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RESUMO 
 

SOUZA, Daiane Aparecida Pereira Flor de. Título: EFICIÊNCIA SOCIOECONÔMICA E ALFABETIZAÇÃO 
FINANCEIRA: UMA ANÁLISE POR ENVOLTÓRIA DE DADOS ENTRE PAÍSES. 2024. Dissertação 
(Mestrado em Administração do Programa de Pós-Graduação em Administração - PPGA) - Universidade Federal 
de São Carlos, Sorocaba, 2024. 

 

As discussões acerca do crescimento e desenvolvimento econômico alinhado ao 
desenvolvimento humano têm sido amplamente debatidos na literatura. Enquanto o crescimento 
é comumente associado à expansão da economia em um determinado período de tempo, o 
desenvolvimento compreende uma série de aprimoramentos qualitativos na estrutura 
econômica de um país. Em contrapartida, o desenvolvimento humano visa aprimorar as 
condições de vida das pessoas e promover o desenvolvimento de suas capacidades, abrangendo 
diversos aspectos como saúde, educação, alimentação, segurança pessoal, entre outros fatores 
que impactam o bem-estar humano. Contudo, nem sempre há o uso eficaz dos recursos 
disponíveis para alcançar o máximo benefício social e econômico. Neste contexto, a aplicação 
de análise de eficiência socioeconômica permite avaliar se os recursos e investimentos estão 
sendo utilizados de maneira eficiente. Alinhada às questões de bem-estar observa-se também a 
“Alfabetização Financeira”, que vem sendo reconhecida mundialmente como um importante 
elemento de estabilidade e desenvolvimento econômico e financeiro. Uma vez que a escassez 
de conhecimentos financeiros prejudica o bem-estar individual e a capacidade financeira das 
famílias, compromete os recursos das instituições financeiras, impede o crescimento do setor 
financeiro, atrasa as oportunidades de investimento e contribui para o agravamento da situação 
socioeconômica dos países. Diante destes cenários, o objetivo geral deste estudo é duplo: o 
primeiro, é calcular a eficiência socioeconômica de um conjunto de países e, para isso, aplicou-
se a Análise Envoltória de Dados (DEA). Num segundo momento, e considerando ainda a 
importância da Alfabetização Financeira, realizou-se uma análise comparativa dos resultados 
de eficiência socioeconômica junto às taxas de Alfabetização Financeira retirada da S&P 
Global FinLit Survey, a fim de avaliar se os países que possuem melhores taxas de 
Alfabetização Financeira são mais eficientes socioeconomicamente. Os resultados encontrados 
validaram a hipótese parcialmente, visto que em determinados recortes apresentaram resultados 
positivos e em outros negativos. Para países classificados com taxa de Alfabetização Financeira 
alta e média, a maioria dos resultados de eficiência variou entre máximo e alto grau, com 
exceção de um grupo apenas, com resultado médio para as duas variáveis. No grupo de países 
classificados com taxa de Alfabetização Financeira alta e máximo grau de eficiência, notou-se 
que esse conjunto de economias são referências mundiais sobre a temática de Educação 
Financeira, além de grande parte deles pertencerem ao continente Europeu. Por outro lado, os 
países classificados com taxa de Alfabetização Financeira baixa e muito baixa, os resultados de 
eficiência variaram entre os três graus de eficiência: máximo, alto e médio, contudo esperava-
se que para este grupo os resultados fossem apenas médio grau de eficiência.  
 
Palavras-chave: Eficiência Socioeconômica; Alfabetização Financeira; Análise Envoltória de 
Dados; Países. 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 

Discussions about economic growth and development aligned with human development 
have been widely debated in the literature. While growth is commonly associated with the 
expansion of the economy over a given period of time, development encompasses a series 
of qualitative improvements in a country's economic structure. In contrast, human 
development aims to improve people's living conditions and promote the development of 
their capabilities, covering various aspects such as health, education, food, personal safety, 
among other factors that impact human well-being. However, available resources are not 
always used effectively to achieve maximum social and economic benefits. In this context, 
the application of socioeconomic efficiency analysis allows us to assess whether resources 
and investments are being used efficiently. Aligned with well-being issues, we also have 
“Financial Literacy”, which has been recognized worldwide as an important element of 
economic and financial stability and development. Since the lack of financial knowledge 
harms individual well-being and the financial capacity of families, it compromises the 
resources of financial institutions, impedes the growth of the financial sector, delays 
investment opportunities and contributes to the worsening of the socioeconomic situation 
of countries. Given these scenarios, the general objective of this study is twofold: the first 
is to calculate the socioeconomic efficiency of a group of countries, and for this, Data 
Envelopment Analysis (DEA) was applied. Secondly, and considering the importance of 
Financial Literacy, a comparative analysis of the socioeconomic efficiency results was 
carried out with the Financial Literacy rates taken from the S&P Global FinLit Survey, in 
order to assess whether countries with better Financial Literacy rates are more 
socioeconomically efficient. The results found partially validated the hypothesis, since in 
certain segments they presented positive results and in others negative ones. For countries 
classified as having high and medium Financial Literacy rates, most efficiency results 
ranged between maximum and high levels, with the exception of one group with only 
medium results for both variables. In the group of countries classified as having high 
Financial Literacy rates and maximum efficiency levels, it was noted that this set of 
economies are world references on the subject of Financial Education, in addition to the fact 
that most of them belong to the European continent. On the other hand, for countries 
classified as having low and very low Financial Literacy rates, efficiency results ranged 
between the three levels of efficiency: maximum, high and medium. However, it was 
expected that for this group the results would be only medium efficiency.  

Keywords: Socioeconomic Efficiency; Financial Literacy; Data Envelopment Analysis; 
Countries. 
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1 INTRODUÇÃO 

O crescimento econômico, desenvolvimento econômico e o desenvolvimento humano 

possuem uma relação complexa e multifacetada, embora estejam interconectados, eles 

apresentam diferenças essenciais. O crescimento econômico por si só não garante melhorias na 

qualidade de vida ou redução das desigualdades. Por outro lado, o desenvolvimento econômico 

busca transformar o crescimento econômico em benefícios concretos para a população. Assim, 

é importante entender que esses conceitos são interdependentes e devem ser considerados em 

conjunto para promover uma prosperidade econômica que seja sustentável e beneficie a 

população. 

 No período entre a publicação da renomada obra de Adam Smith “A Riqueza Das 

Nações: Uma Investigação sobre a natureza e as causas da riqueza das nações”, em 1776, que 

corresponde também com o ápice da Revolução Industrial, até meados do século XX, quando 

a ordem econômica mundial havia sido restabelecida, os principais temas discutidos no 

contexto econômico abordavam assuntos como: classes sociais, divisão do trabalho, salário, 

rendas, meios de produção, riqueza, mais valia, mercados, preços, capital, lucros, excedentes, 

acumulação, função do Estado, concorrência, crédito, investimentos, oferta e demanda, entre 

outros (Siedenberg, 2003). 

Contudo, apenas por volta de 1950, este conjunto de definições e termos econômicos 

foi enriquecido por mais um vocábulo, que em pouco tempo acabou se configurando como um 

conceito-chave nas ciências sociais aplicadas: o conceito de desenvolvimento. Tal conceito, a 

princípio foi utilizado como sinônimo de crescimento econômico, mas em função do seu 

significado e da sua abrangência extrapolou rapidamente as fronteiras da Economia 

(Siedenberg, 2003). 

O termo crescimento representa o simples aumento da renda, que pode advir ou não de 

um processo de desenvolvimento, por outro lado o desenvolvimento econômico, está 

relacionado com um amplo conjunto de transformações resultantes do aumento da 

produtividade (Schumpeter, 1997). Para Mariano (2019), o crescimento econômico representa 

a variação positiva de bens e serviços produzidos em um território em um determinado período 

de tempo. Já, o desenvolvimento refere-se a uma evolução ou melhora do primeiro termo e que 

coloca o foco na evolução da situação material dos indivíduos e está inteiramente relacionado 

ao conceito de crescimento econômico.  

Considerando que o conceito de desenvolvimento econômico, apesar de retratar um 

conjunto de transformações sociais, ainda não foi suficiente para medir o progresso de forma 
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ampla, havendo a necessidade de novas abordagens, surge então, o conceito de 

desenvolvimento humano, que valoriza as liberdades individuais e o bem-estar, indo além das 

métricas econômicas para incorporar a capacidade de tomar decisões significativas e ter acesso 

a oportunidades essenciais para uma vida digna (Mariano, 2019; Ul Haq, 1995). 

Klicksberg (2001), destaca que quanto maior o crescimento econômico, mais recursos 

haverá, ocorrendo assim em mais oportunidades para a sociedade, entretanto isso não garante 

que tudo será bem aproveitado. O Relatório do Desenvolvimento Humano (RDH) de 2000 

enfatiza que a ligação entre a prosperidade econômica e o desenvolvimento humano não é 

automática nem óbvia, uma vez que existem países como Índia e Armênia que, mesmo com 

rendimentos semelhantes, apresentam uma diferenciação considerável nas outras duas 

dimensões do desenvolvimento humano: o nível de escolaridade e a esperança de vida 

(PNUD/RDH, 2000). Isso sugere que os países podem converter seus recursos e investimentos 

em desenvolvimento humano de forma menos ou mais eficaz (Despotis, 2005a). 

Neste contexto, estimar a eficiência socioeconômica de um conjunto de países é de 

extrema importância. A eficiência socioeconômica nada mais é do que a capacidade de um país 

em converter seus recursos (elementos disponíveis em um país que podem ser usados para a 

produção de bens e serviços, eles podem incluir recursos naturais, humanos, financeiros e 

tecnológicos) e investimentos (alocação de recursos para diferentes áreas, como saúde, 

educação, infraestrutura e segurança, os investimentos são planejados e priorizados com base 

nas necessidades da população e nas metas de desenvolvimento) em qualidade de vida, bem-

estar social e desenvolvimento humano (Mariano, 2019).  

A DEA, ou Análise Envoltória de Dados (Data Envelopment Analysis), é uma 

metodologia usada para avaliar a eficiência relativa de unidades tomadoras de decisão (DMUs) 

como empresas, organizações ou até mesmo países (Banker; Charnes; Cooper, 1984). Essa 

técnica é especialmente útil para medir a eficiência em contextos onde se deseja analisar como 

os recursos são convertidos em resultados. Quando aplicado para medir a eficiência 

socioeconômica, o DEA pode ajudar a avaliar como recursos e esforços são transformados em 

benefícios sociais e econômicos (Mariano, 2019). 

No estudo de Bollou, Ngwenyama e Morawczynski (2006), os autores analisaram os 

investimentos em tecnologia da informação e comunicação (TIC), saúde e educação e a sua 

eficiência no que diz respeito à melhoria das medidas de desenvolvimento humano para cinco 

países africanos para o período 1993-1999, utilizando para isto a DEA. As conclusões sugerem 

que alguns países são tecnicamente eficientes, mas outros poderiam se beneficiar de políticas 

alternativas para melhorar a utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e 
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de outros investimentos para alcançar níveis mais elevados de desenvolvimento, conforme 

definido pelas principais medidas do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 

A pesquisa de Adler, Yazhemsky e Tarverdyan (2010) desenvolveu uma estrutura para 

a estimar a eficiência relativa dos países em desenvolvimento na utilização de seus recursos 

internos e externos para alcançar os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), 

aplicando para isto o DEA. Os resultados mostraram diferenças distintas de eficiência entre os 

grupos e regiões geográficas na utilização de seus recursos atuais para atingir os ODMs. 

Desse modo, é interessante observar que a utilização da DEA na análise de eficiência, 

mais especificamente a eficiência socioeconômica, pode ser considerada uma forte aliada para 

estes tipos de observações. 

Não obstante, outro ponto relacionado às questões de bem-estar e desenvolvimento 

refere-se à Alfabetização Financeira, dado que, para muitos, a situação financeira é considerada 

fundamental para o bem-estar de indivíduos e famílias. A estabilidade financeira pode exercer 

um papel significativo em diversos aspectos da vida, podendo impactar até mesmo a saúde 

física e mental dessas pessoas em determinadas situações (Santos, 2022). 

Segundo a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE (2020), 

a Alfabetização Financeira abrange a consciência financeira, os conhecimentos, as 

competências, as atitudes e os comportamentos necessários para a tomada de decisões 

financeiras sólidas e a conquista do bem-estar financeiro. O conhecimento financeiro possibilita 

que as pessoas façam escolhas financeiras informadas e adquiram maior domínio sobre suas 

finanças pessoais. Além disso, ajuda a prevenir golpes financeiros, promove a confiança na 

exploração de novos horizontes financeiros, incentiva a economia e o investimento para lidar 

com as variações de renda a curto prazo e atingir objetivos financeiros de longo prazo (Lucci, 

2006). 

Neste sentido, a Educação financeira é um dos caminhos para fomentar os 

conhecimentos necessários para lidar com questões financeiras e contribuir para este bem-estar. 

Por meio deste processo, o indivíduo busca informações para lidar com o dinheiro de forma 

mais consciente e inteligente. O propósito é que o aprendizado adquirido seja convertido em 

ações, proporcionando às pessoas capacidade de fazer escolhas mais acertadas (Forte et al., 

2021). De acordo com Toledo (2021), há evidências de que as políticas públicas voltadas para 

o desenvolvimento econômico são gravemente afetadas em razão dos efeitos causados pelas 

más escolhas financeiras dos indivíduos que impactam na sociedade.  
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 Para Forte et al. (2021), a Educação Financeira transformou-se em um importante 

complemento à conduta do mercado, à regulação prudencial e à melhoria dos comportamentos 

financeiros individuais, sendo hoje uma prioridade de política de longo prazo em muitos países. 

A adequada disseminação de práticas de Educação Financeira oportuniza o acesso à 

economia formal, favorecendo a melhoria da qualidade de vida dos indivíduos e possibilitando 

o crescimento econômico, financeiro e social dos países. Contudo, não se deve esquecer que 

para tornar a Educação Financeira um hábito educacional, é necessário considerar outros 

aspectos sociais como, por exemplo, a vida vivida pela população, reflexo da desigualdade de 

distribuição de renda, além de número significativo de pessoas excluídas do sistema financeiro 

e sem acesso básico às informações adequadas, questões culturais, entre outros.  

Os resultados das práticas de Educação Financeira têm impacto futuramente nas taxas 

de Alfabetização Financeira dos indivíduos. Segundo dados da S&P Global FinLit Survey, 

foram encontrados baixos níveis de Alfabetização Financeira em todo o mundo, sendo que em 

média, apenas 33% dos adultos podem ser considerados financeiramente alfabetizados. As 

taxas de Alfabetização Financeira variam entre adultos de diferentes países e a falta dela é uma 

realidade em economias em desenvolvimento e nas desenvolvidas (Klapper; Lusardi; Van 

Oudheusden, 2015). 

Assim, para este contexto, a hipótese a ser testada é de que a taxa de Alfabetização 

Financeira influencia nos resultados de eficiência socioeconômica de países. Dessa forma, a 

questão de pesquisa apresentada é: Os países com melhores taxas de Alfabetização Financeira 

são mais eficientes socioeconomicamente? Com isso, o objetivo geral deste estudo é duplo: a) 

calcular a eficiência socioeconômica de um conjunto de países e b) realizar uma análise 

comparativa desses resultados com as taxas de Alfabetização Financeira desses países, a fim de 

verificar se existe alguma relação entre essas temáticas. 

Para o alcance do objetivo geral proposto, alguns objetivos específicos podem ser 

apresentados: 

a. Revisar a literatura sobre os conceitos de crescimento e desenvolvimento 

econômico; desenvolvimento humano, Alfabetização Financeira e Educação 

Financeira e, por fim, eficiência; 

b. Identificar, por meio da literatura, as variáveis que possam contribuir para o 

alcance dos objetivos propostos; 

c. Coletar dados referentes às variáveis propostas; 

d. Efetuar a Análise Envoltória de Dados (DEA) para calcular a eficiência 

socioeconômica dos países; 
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e. Realizar uma análise comparativa dos resultados de eficiência socioeconômica 

com as taxas de Alfabetização Financeira. 

 

A justificativa para o desenvolvimento deste trabalho está relacionada com a relevância 

crescente de ambas temáticas, eficiência socioeconômica e Alfabetização Financeira. É 

importante ressaltar que a Educação Financeira é um instrumento importante para o 

desenvolvimento dos indivíduos e da sociedade, principalmente na economia do século XXI. 

As diversas crises financeiras vivenciadas pelo mundo, sobretudo a mais recente crise sanitária 

desencadeada pela pandemia de COVID-19, trouxeram grandes desafios econômicos e 

financeiros como, por exemplo, os impactos no planejamento das famílias e nos negócios. O 

direcionamento de investimentos para o desenvolvimento de políticas como, por exemplo, a 

criação de Estratégias Nacionais de Educação Financeira e demais programas, terão impactos 

diretos nas taxas de Alfabetização Financeira (Forte et al., 2021). 

 Dessa maneira, a proposta de analisar a eficiência socioeconômica de países e 

posteriormente realizar uma análise comparativa junto às taxas de Alfabetização Financeira 

poderá fortalecer a literatura, que servirá de base para estudos futuros e, também, contribuir 

para a elaboração de políticas públicas nessa área.  

Em relação à estrutura, o presente trabalho foi organizado da seguinte maneira:  o 

Capítulo I, compreende à Introdução, onde relata uma breve contextualização dos temas, 

apresenta-se a hipótese, questão de pesquisa, objetivos, justificativa e contribuições. O Capítulo 

II, traz os pressupostos teóricos, apresentando os conceitos sobre Crescimento e 

Desenvolvimento Econômico, Desenvolvimento Humano, Alfabetização Financeira e 

Educação Financeira, além dos conceitos de Eficiência. Capítulo III - Métodos, onde são 

apresentados os passos e procedimentos adotados para a realização da pesquisa, no Capítulo IV 

estão apresentados os resultados e as discussões, e por fim, no Capítulo V), apresenta-se as 

considerações finais. Além desses capítulos, na sequência, encontram-se as referências e os 

apêndices. 
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2 PRESSUPOSTOS TEÓRICOS 

 

 Este capítulo tem como objetivo apresentar a fundamentação teórica utilizada como 

referência para a construção e desenvolvimento deste trabalho. Para atingir este objetivo, ele 

está dividido em quatro subcapítulos. O primeiro aborda os conceitos sobre crescimento e 

desenvolvimento econômico, seguido do segundo subcapítulo, onde são apresentados os 

conceitos de desenvolvimento humano. O terceiro subcapítulo aborda os conceitos de 

eficiência, por fim o quarto subcapítulo apresenta os conceitos de Educação e Alfabetização 

Financeira. 

 

2.1 CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO  

 

 Ainda que para muitos os termos crescimento e desenvolvimento econômico presumem 

ser a mesma coisa, a diferença não é apenas conceitual, mas, sobretudo, um fim em seu 

propósito. O propósito do desenvolvimento vai além da mera multiplicação de riqueza material, 

enquanto o crescimento representa uma condição necessária, mas de forma alguma suficiente 

para se alcançar a meta de uma vida melhor, mais feliz e mais completa (Sachs, 2004).  

De acordo com Bresser-Pereira (2007, p.02): 

 

O crescimento e o desenvolvimento econômico são vistos como um fenômeno 
histórico – como resultado da revolução capitalista, e, consequentemente, da 
revolução comercial, da industrial e, no meio delas, da revolução nacional. Está 
intrinsecamente relacionado com o surgimento das nações e dos Estados-nação. No 
capitalismo global, no qual a competição econômica entre os países é central, implica 
estar no lado vencedor. É um processo de acumulação de capital e incorporação de 
progresso técnico ao trabalho e ao capital que leva ao aumento da produtividade e dos 
salários. 

 

Segundo Mariano (2019), o crescimento econômico pode ser definido como a variação 

positiva na produção de bens e serviços em uma determinada economia entre dois períodos de 

tempo. Seu progresso é motivado pelo aumento da produtividade, investimentos em capital 

físico (como infraestrutura) e humano (educação e saúde), inovação tecnológica, entre outros 

fatores. E sua principal forma de medi-lo é pelo aumento do Produto Interno Bruto (PIB) real 

per capita. 

O conceito de crescimento econômico permeou diversas correntes do pensamento 

econômico, iniciando sua trajetória na fase mercantilista (Monteiro, 2013). Para os 
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mercantilistas, o crescimento de um país tinha relação direta com o acúmulo de riquezas em 

forma de metais preciosos e o comércio internacional era considerado o caminho para fomentar 

esse crescimento, fazendo com que o país alcançasse superávits na sua balança comercial 

(Souza, 1999). 

Contudo, os fisiocratas surgiram na Europa em meio ao século XVIII contrariando os 

mercantilistas sobre essa ideia, já que eles defendiam a linha de que a riqueza de um país só 

poderia ser alcançada através da agricultura, sendo as outras atividades, como o comércio, 

estéreis. Para esta escola, o crescimento econômico tem relação direta com o desenvolvimento 

da agricultura, ou seja, para um país crescer a prioridade deve ser dada ao setor primário. 

(Monteiro, 2013). 

De acordo com Souza (1999), os economistas fisiocratas se opunham à doutrina 

mercantilista ao sugerir uma abordagem mais liberal por parte do Estado e ao direcionar o foco 

da investigação da esfera comercial para a esfera produtiva. Na visão deles, indústria e comércio 

são apenas meios de transferência de valores; a riqueza líquida é verdadeiramente produzida na 

agricultura, através do recurso natural da terra, visto como um presente da natureza. 

 Em contrapartida, Monteiro (2013) afirma que apesar da agricultura ser importante para 

o crescimento de um país, ela não foi capaz de elevar a riqueza das sociedades com um todo, 

mas somente os dos proprietários de terra. A agricultura pode ser considerada uma atividade 

que concentra renda, visto que para gerar riqueza precisa ser desenvolvida de forma intensiva 

e em grandes propriedades, contudo a indústria, ao contrário do que afirmavam os fisiocratas, 

é geradora de crescimento econômico, ao distribuir a riqueza produzida (Monteiro, 2013). 

 Ainda no século XVIII, surge também a Escola Clássica, representada por Adam Smith 

e David Ricardo, que contribuíram para o progresso do conceito de crescimento econômico. A 

Escola Clássica, promovia a livre iniciativa, tirando assim, a responsabilidade do Estado sobre 

o crescimento econômico (Monteiro, 2013). 

  Segundo Smith (1983), ao buscar o benefício particular, o indivíduo colabora com toda 

a sociedade. Ou seja, quando um indivíduo se esforça para conseguir uma maior vantagem 

pessoal na troca, automaticamente ele contribui para o funcionamento natural das transações 

econômicas.  

 Um outro elemento considerado importante para o crescimento econômico, por este 

modelo clássico, refere-se à divisão social do trabalho, conforme afirma Smith (1983, p. 35): 

 

O trabalho anual de cada nação constitui o fundo que originalmente lhe fornece todos 
os bens necessários e os confortos materiais que consistem sempre na produção 
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imediata do referido trabalho ou naquilo que com essa produção é comprado de outras 
nações (tradução nossa). 
 

 Desse modo, a divisão social do trabalho, segundo a teoria de Smith, passa a ser 

fundamental para o crescimento econômico. 

De acordo com Mariano (2019), para compreender o processo de crescimento 

econômico, primeiramente é fundamental entender quais os insumos necessários para produzir 

um produto ou serviço, dentre eles: a) matérias primas a serem transformadas; b) energia 

necessária para a transformação; c) mão de obra atuante; d) conhecimento adquirido por essa 

mão de obra; e) máquinas, equipamentos, ferramentas e instalações utilizadas, entre outros. 

Esses insumos, são classificados como fatores de produção, que são aqueles essenciais para o 

processo produtivo. Esses fatores são divididos em dois grandes grupos: o trabalho, que se 

refere a força física ou cognitiva empregada na produção; e o capital, que inclui todos os 

investimentos feitos pelo Estado ou pela iniciativa privada em máquinas, ferramentas, 

equipamentos, instalações, conhecimento, etc. (Mariano, 2019). 

Silva (2016) classifica os fatores de produção como recursos disponíveis para a 

produção de bens ou serviços, também conhecidos como recursos produtivos ou inputs, 

podendo, ainda, ser dividido em três grandes categorias: 1) Trabalho, composto pelo tempo, a 

mão de obra e o intelecto empregados para produzir bens de consumo e serviços; 2) Capital, 

sendo os bens permanentes, que não são direcionados diretamente ao consumo, mas sim à 

fabricação de novos itens, como, por exemplo, maquinário de uma indústria ou prédio de uma 

fábrica e, por fim, 3) Terra, que diz não apenas a terra propriamente, mas tudo que é produzido 

pela natureza e é utilizado na produção de produtos, como um minério extraído da terra, uma 

planta usada como matéria-prima ou até mesmo a água. 

Portugal Júnior et al. (2015) citam ainda mais outras duas categorias de fatores de 

produção: inovações tecnológicas e o fator institucional. O fator inovações tecnológicas é 

conhecido como capacidade tecnológica, que representa para Rossetti (2003, p. 131) “um elo 

de interfatores sendo constituída pelo conjunto de conhecimentos e habilidades que dão 

sustentação ao processo de produção [...] envolvendo todo este processo, em todas as suas 

etapas”. O fator institucional costuma ser pouco abordado na maioria das obras econômicas, no 

entanto, apresenta uma participação efetiva no processo de produção, principalmente por sua 

ação sobre os demais fatores (Portugal Júnior, et al., 2015).  

Para Adelman (1972, p.12-13), esse fator “especifica as ‘regras do jogo’ institucional 

que devem ser observadas na alocação e distribuição. Indica-nos, por exemplo, se a economia 

é principalmente competitiva ou monopolista, capitalista ou socialista”. O fato de o governo 
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utilizar formas protecionistas de mercado, a ação das agências reguladoras governamentais e a 

própria política econômica (expansiva ou restritiva), também podem ser entendidas como ações 

deste fator. 

A combinação dos recursos produtivos na forma de uma função produção, permite que 

as empresas, também denominadas unidades produtivas, produzam seus bens e serviços 

ofertando-os, posteriormente, ao mercado. A função produção consiste em uma relação 

funcional que expressa a correspondência ou a dependência direta da produção em relação aos 

fatores produtivos empregados nela (Portugal Júnior, et al., 2015). 

Abel (2000) conceitua a função produção como sendo a relação que indica quanto se 

pode obter de um ou mais outputs, a partir de uma dada quantidade de inputs. Azambuja (2002), 

conceitua função produção como uma descrição da relação técnica existente entre inputs e 

outputs em um processo de produção, durante um período de tempo, onde a função produção 

define o máximo output resultante de um determinado vetor de input. 

De acordo com Vasconcellos e Garcia (2009), algebricamente a função produção pode 

ser apresentada da seguinte forma: 

 

 P = P (L, K) 

 

         Onde P, representa a quantidade de produto produzido; L e K a quantidade de fatores 

produtivos, trabalho e capital, respectivamente. Sendo assim, espera-se que todas as variáveis 

(P, L, K) sejam expressas num fluxo no tempo, ou seja, ao longo de um dado período de tempo 

(produção mensal, produção anual etc.). 

Um dos modelos mais conhecidos e utilizados relacionado a função produção, é o 

modelo Cobb-Douglas (Cobb; Douglas, 1928): 

P (L, K) = bLαKβ 

Onde: 

P: Produção total (valor monetário de todos os bens produzidos por um ano); 

L: Trabalho (o número total de pessoas/horas trabalhadas em um ano); 

K: Entrada de capital (o valor monetário de todas as máquinas, equipamentos e 

edifícios); 

b: Fator total de produtividade; 

α e β: são as elasticidades , produto do trabalho e do capital, respectivamente. Esses 

valores são constantes determinadas pela tecnologia disponível. 
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Em economia, a função Cobb-Douglas é amplamente utilizada para representar a 

relação das variáveis de saída com as variáveis de entrada. Essa função mostra de que maneira 

os insumos devem ser combinados para gerar um serviço ou um produto (Cobb e Douglas, 

1928). Assim, de modo simplificado, a função produção relaciona recursos/insumos utilizados 

na produção com a quantidade (máxima) de produto que pode ser obtida por determinada 

unidade administrativa. 

As unidades produtivas de um sistema econômico são as mais variadas possíveis, tendo 

uma grande diversidade com relação aos tipos de empreendimentos e suas finalidades. Dadas 

essas diversidades e variações tornou-se necessário classificar essas unidades em determinados 

setores. Os setores produtivos podem ser assim classificados: 1) Primário, compreendendo as 

atividades relacionada à terra (agricultura, pecuária, extração vegetal), 2) Secundário, 

contempla as atividades industriais (indústrias de transformação como fábricas de alimentos e 

bebidas, indústria metalurgia, fábricas de móveis, entre outros;) e 3) terciário, setor de serviços, 

atividades que dependem de mão de obra – comércio, serviços de beleza, transporte, 

comunicações, entre outros (Silva, 2016). 

A partir da análise da utilização dos fatores de produção, bem como da evolução dos 

mesmos, pode-se explicar questões básicas da economia, como o desenvolvimento econômico, 

desemprego, níveis de produção, dentre outros (Portugal Júnior et al., 2015). 

O estudo dos fatores de produção e da função produção sempre foram componentes 

importantes para a Teoria Econômica. Quando aplicados os fatores de produção, surge um novo 

conceito relacionado, a produtividade. A produtividade sempre fez parte das preocupações 

básicas de qualquer sociedade. Desde o surgimento das ciências econômicas, no século XVIII, 

a mesma tem sido tema central das teorias econômicas (Guerreiro, 1996). 

Diferentes autores definiram a produtividade de maneiras diferentes ao longo dos 

séculos antes de adotar o atual conceito econômico da razão entre entradas e saídas. As entradas 

correspondem aos recursos utilizados no processo produtivo, como matérias-primas, 

equipamentos, mão de obra e outros fatores de produção, enquanto as saídas correspondem aos 

resultados do processo produtivo obtidos com a utilização desses recursos. Em outras palavras, 

a produtividade corresponde a uma medida que verifica como a utilização de recursos produz 

um determinado resultado (Shimizu; Wainai; Avedillo-Cruz, 1997).  

Em contrapartida ao crescimento econômico, o desenvolvimento econômico representa 

o primeiro termo, combinado com a melhoria do padrão de vida da população, além de 
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mudanças estruturais profundas na economia e na sociedade que possibilitam uma distribuição 

mais justa das riquezas produzidas (Sandroni, 1987). 

O desenvolvimento econômico, representa um processo de mudanças sociais e 

econômicas, que ocorrem numa determinada região ou país, do qual colabora com a melhoria 

do bem-estar da sociedade. Considerando que essas mudanças afetam diversas inter-relações 

com outros elementos e estruturas presentes nessa região, o desenvolvimento se configura como 

um sistema complexo de interações e abordagens (Vieira; Albert; Bagolin, 2008). 

Vieira e Santos (2012) afirmam que o conceito de desenvolvimento é muito mais amplo 

do que o de crescimento econômico. Embora o crescimento econômico se refira apenas à 

variação na taxa de crescimento do PIB, o desenvolvimento engloba a melhoria das condições 

socioeconômicas dos indivíduos. 

    Considerando os critérios específicos voltados para a compreensão e a medição do 

conceito de desenvolvimento econômico, os países são classificados em nações ricas, de renda 

média e pobres. Tanto os de renda média quanto os pobres já foram territórios colonizados, 

porém, enquanto os primeiros conseguiram em parte superar sua herança colonial, realizando a 

acumulação primitiva essencial para a revolução capitalista e buscando promover suas próprias 

revoluções nacionais, muitos dos últimos males conseguiram estabelecer os alicerces de uma 

economia capitalista. Dentro do grupo dos países de renda média, é fundamental fazer distinção 

entre os que alcançaram considerável autonomia nacional e aqueles que ainda lidam com as 

contradições e limitações do desenvolvimento nacional-dependente (Bresser-Pereira, 2007). 

 De acordo com Bresser-Pereira, 2007, p.15-16: 

 

Na medida em que se trata de um fenômeno histórico, e que envolve a permanente 
competição entre os Estados-nação para alcançar níveis mais elevados de vida para 
seus cidadãos, podemos detectar, do ponto de vista do momento em que o 
desenvolvimento econômico se desencadeia ou a revolução industrial acontece, 
quatro tipos de desenvolvimento econômico: o ‘desenvolvimento original’, dos países 
que primeiro se industrializaram (Inglaterra, Bélgica, França e Estados Unidos); o 
‘desenvolvimento atrasado’ de países europeus como a Alemanha, a Rússia, a Áustria 
e a Suécia, e do Japão, que realizaram suas revoluções industriais na segunda metade 
do século dezenove; o ‘desenvolvimento nacional dependente’ dos países que foram 
colônias desde o Século XVI, tornaram-se formalmente independentes, mas 
continuam a apresentar vários graus de dependência cultural em relação ao centro, 
como é o caso dos países da América Latina; e finalmente o ‘desenvolvimento 
autônomo’ dos países que também foram colônias ou se submeteram ao imperialismo 
no século XIX, mas lograram a partir da Segunda Guerra Mundial independência e 
autonomia razoavelmente plena, como é o caso da Coréia, da China ou da Índia.  

 

Em resumo, o desenvolvimento econômico pode ser definido como um processo 

histórico de transformações sociais que eleva a produtividade dos trabalhadores, resultando 
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como consequência, o aumento do PIB real per capita (crescimento econômico) (Schumpeter, 

1997).  

 

2.2 DESENVOLVIMENTO HUMANO 

 

Com o decorrer do tempo, notou-se que o desenvolvimento econômico não era 

suficiente por si só para medir o progresso de forma ampla, houve a necessidade de construir 

novas abordagens para mensurá-lo. Entretanto, essas novas abordagens exigiam respostas a 

uma série de questões altamente complexas, tais como: Qual o objetivo de um ser humano? 

Qual é a coisa que ele mais valoriza em sua vida? Existe uma resposta universal para esta 

pergunta ou ela depende de fatores culturais? A avaliação do progresso humano deve se 

concentrar apenas em aspectos objetivos ou também deve incorporar questões subjetivas? 

(Mariano, 2019). 

A partir dos anos de 1970, houve um grande avanço nessas questões e uma nova 

abordagem sobre desenvolvimento foi adquirindo destaque. Essa nova abordagem, foi proposta 

pelo economista indiano Amartya Sen, a qual anos mais tarde seria reconhecido como 

“desenvolvimento humano” (Sen, 1974; Mariano, 2019). 

De acordo com Sen (1997), o desenvolvimento deve ser entendido como um processo 

de expansão das liberdades, das quais as pessoas desfrutam, ampliando sua capacidade de 

realizar atividades livremente escolhidas e valorizadas. Assim, desenvolvimento humano pode 

ser definido como “o processo de alargamento das opções de escolhas dos seres humanos em 

áreas como economia, política, sociedade e cultura" (Mariano, 2019). 

Baseada na ideia central de Sen, sobre expansão das liberdades, o Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), define o desenvolvimento humano como um 

processo que visa ampliar as oportunidades e escolhas das pessoas, permitindo-lhes levar uma 

vida longa, saudável e criativa. Enfatiza ainda, que o verdadeiro desenvolvimento não pode ser 

medido apenas pelo crescimento econômico, mas deve abranger aspectos como a qualidade de 

vida, a equidade e a sustentabilidade ambiental.  

Foi em 1990, que o conceito de desenvolvimento humano foi introduzido de forma 

detalhada no primeiro Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH). Neste documento, fica 

evidente que é essencial avaliar o desenvolvimento a partir do impacto concreto na vida das 

pessoas, indo além da simples análise da produção econômica (PNUD/RDH, 2010). A 

abordagem do desenvolvimento humano surge, assim, com o propósito de realçar a importância 
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do ser humano no centro das discussões e práticas relacionadas às políticas sociais e econômicas 

(Mariano, 2019). 

Neste novo cenário, surge então a necessidade de desenvolver uma medida mais 

abrangente e holística do progresso e bem-estar das sociedades: o Índice de Desenvolvimento 

Humano. 

 

2.2.1 Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

Na literatura inicial sobre desenvolvimento, a renda per capita era considerada o 

principal meio para mensurar o desenvolvimento em um país, utilizando-se o PIB per capita 

como indicador. Contudo, nas últimas décadas, foi reconhecido que indicadores econômicos 

puros não conseguem captar suficientemente a multidimensionalidade do desenvolvimento 

humano (Déspotis, 2005b). 

O IDH foi criado por Mahbub Ul Haq com a participação do economista indiano 

Amartya Sen, ganhador do Prêmio Nobel de Economia de 1998. Esse índice foi desenvolvido 

com o intuito de representar uma medida geral e sintética, que apesar de aumentar a visão sobre 

desenvolvimento humano, não abrange nem esgota todos os aspectos do desenvolvimento 

(PNUD, 2023).  

De acordo ainda com Land e Michalos (2018), o IDH e os Relatórios de 

Desenvolvimento Humano (RDHs), juntos, representam o nível das comparações mais amplas 

possíveis de nações no que diz respeito à qualidade de vida geral. O IDH é calculado e publicado 

anualmente pelo Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas no Relatório Mundial sobre 

Desenvolvimento Humano (RDH). 

Segundo o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Índice de 

Desenvolvimento Humano, foi criado para exprimir que o critério final para analisar o 

desenvolvimento de um país devem ser as pessoas e suas capacidades e não apenas o 

crescimento econômico (PNUD, 2023). Ou seja, o objetivo do IDH é classificar os países do 

mundo em uma escala de desenvolvimento humano conceituada em termos de capacidade dos 

seres humanos (Land; Michalos, 2018). O conceito de capacidade, pode ser entendido como 

aquilo que os seres humanos podem fazer e ser, em vez do que eles têm, e isto está relacionado 

com as habilidades, o poder dos indivíduos para fazer determinadas coisas, para obter o que 

desejam e alcançar o estado desejado de ser (Nussbaum; Sen,1992). 
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Contudo, após sofrer diversas críticas desde da divulgação dos primeiros dados do IDH 

em 1990, o Relatório de Desenvolvimento Humano (PNUD/RDH 2010 p.05), traz as seguintes 

modificações: 

 

Apresentamos três novos índices para capturar aspectos importantes da distribuição 
do bem-estar em termos de desigualdade da igualdade de género e da pobreza. Eles 
refletem avanços nos métodos e disponibilidade de dados melhores. Também 
apresentamos uma versão aperfeiçoada do IDH, com as mesmas três dimensões, mas 
que dá resposta a críticas válidas e utiliza indicadores mais pertinentes para avaliação 
do progresso futuro. 

 

 
A primeira mudança mencionada no parágrafo anterior refere-se a criação de três novos 

índices que irão compor daqui em diante o Relatório de Desenvolvimento Humano: 1) o IDH 

Ajustado à Desigualdade (IDHAD), uma medida do nível de desenvolvimento humano das 

pessoas numa sociedade que leva em conta a desigualdade; 2) O Índice de Desigualdade de 

Gênero (IDG), revela disparidades de género na saúde reprodutiva, na capacitação e na 

participação no mercado de trabalho e por fim 3) Índice de Pobreza Multidimensional (IPM), 

identifica as privações sobrepostas que as famílias sofrem na saúde, na educação e nos padrões 

de vida (PNDU/RDH, 2010).  

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), continua a ser representado através de 

uma medida conjunta do progresso nas dimensões: saúde, educação e rendimento, contudo os 

indicadores que são utilizados para quantificar o progresso na educação e no rendimento foram 

modificados, além de alterações quanto à forma como são agregados. De acordo com o 

PNUD/RDH, 2010, p.14: 

 

Na dimensão educação a média de anos de escolaridade substitui a alfabetização e as 
matrículas brutas são reformuladas como anos de escolaridade esperados – os anos de 
escolaridade que uma criança pode esperar receber se as taxas de matrícula 
permanecerem iguais. A média de anos de escolaridade é estimada com maior 
frequência para mais países e permite uma melhor distinção entre países, enquanto 
que os anos de escolaridade esperados são consistentes com a recomposição desta 
dimensão em termos de anos [...] 
 
Para medir o padrão de vida, o rendimento nacional bruto (RNB) per capita substitui 
o produto interno bruto (PIB) per capita. Num mundo globalizado, as diferenças entre 
o rendimento dos residentes de um país e a sua produção interna são frequentemente 
grandes. Algum do rendimento obtido pelos residentes é enviado para o estrangeiro, 
alguns residentes recebem remessas internacionais e alguns países recebem fluxos de 
ajuda bastante significativos. Por exemplo, devido às grandes remessas do estrangeiro, 
o RNB das Filipinas é muito superior ao seu PIB, e devido à ajuda internacional, o 
RNB de Timor-Leste corresponde a muitas vezes o seu produto interno [...] 
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Outra alteração realizada, está relacionada com a forma como o IDH era calculado. A 

partir deste RDH, o método utilizado é uma média geométrica (PNUD/RDH, 2010). Dessa 

maneira, o baixo desempenho em qualquer uma das dimensões tem reflexo no IDH e já não 

existe uma intercambiabilidade perfeita entre dimensões. Esse novo método é capaz de absorver 

melhor o nível de desempenho de um país nas três dimensões, respeitando assim as diferenças 

intrínsecas nas dimensões, quando comparado ao cálculo de uma média simples (Kovacevic, 

2010). 

Outro ponto que apresentou modificações é a forma com que os países eram ordenados. 

Os países eram classificados seguindo um intervalo de 0 a 1 e quanto mais próximo do zero, 

menos desenvolvido. Com a nova metodologia, essa classificação, agora é baseada em 

categorias: muito alto; alto; médio; baixo (PNUD/RDH, 2010). 

Apesar das novas transformações incorporadas, o IDH continua a sofrer diversas críticas 

em relação à forma como ele é calculado e por não exprimir outros fatores como questões de 

sustentabilidade, democracia e equidade. Contudo, o Índice de Desenvolvimento Humano foi 

um elemento estratégico, e essa tentativa de quantificação tornou-se amplamente aceita no 

cenário internacional, assim, seja em relação às variáveis, seja em sua simplicidade, o IDH 

conseguiu colocar a sociedade a par da realidade vivida por muitos países. 

 

2. 3 O CONCEITO DE EFICIÊNCIA  

 
O conceito de eficiência surge a partir das primeiras teorias da administração. A Teoria 

da Administração Científica, de Frederick Taylor, estudou os tempos e movimentos dos 

trabalhadores para aumentar a eficiência. Taylor defendia que cada tarefa deveria ser analisada 

para determinar a maneira mais eficiente de realizá-la (Taylor, 1911). A Teoria Burocrática, de 

Max Weber, aborda questões de eficiência relacionadas à forma organizacional. Em sua obra 

"Economia e Sociedade", ele descreve as características da burocracia e sua importância para a 

administração moderna (Weber, 1991). 

Ambos autores compartilham o foco na eficiência organizacional, mas abordam o tema 

de maneiras distintas. Taylor concentra-se na eficiência do trabalho individual, propondo 

métodos práticos para aumentar a produtividade. Weber, por sua vez, analisa a estrutura e os 

processos organizacionais, defendendo a burocracia como um sistema que garante eficiência e 

ordem em larga escala (Taylor, 1911; Weber, 1991). 
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Essas teorias formam a base do entendimento moderno sobre administração e 

organização, influenciando práticas até os dias de hoje. E assim, o conceito de eficiência, 

também pôde ser aplicado em diversos campos, cada qual com suas especificidades (Matos; 

Pires, 2006). 

 Para Alexander (2009), a eficiência atua como um método de controle, oferecendo um 

padrão de como uma máquina ou processo deve operar, além de um meio para avaliar até que 

ponto esse desempenho se alinha ao modelo proposto. O modelo serve, portanto, como uma 

referência ou parâmetro. 

Por outro lado, o trabalho de Mariano e Rebelatto (2010, p. 02), afirma que a eficiência 

é definida “como a capacidade de se utilizar, da melhor maneira possível, os recursos 

disponíveis e as condições estruturais, visando obter um desempenho ótimo”. De acordo com 

Mariano (2019, p.303): 

 

A eficiência é a virtude ou característica, que pode ser atribuída a uma pessoa, 
máquina, técnica ou empreendimento, de conseguir o melhor desempenho possível 
com o mínimo de erros, energia, tempo dinheiro ou meios; eficácia por sua vez, é a 
virtude ou característica de quem consegue atingir um objetivo ou alcançar uma meta. 
 

 Quando se fala da eficiência de uma empresa, geralmente refere-se ao seu grau de 

sucesso, no esforço de gerar determinada quantidade de produto, a partir de um dado conjunto 

de insumos (Farrel, 1957). Para Mariano, Almeida e Rebelatto (2006, p. 01), “a eficiência de 

uma empresa ou DMU (Unidade Tomadora de Decisão) pode ser entendida como um índice 

que avalia se essa empresa combina seus insumos e produtos de maneira ótima para obter a 

máxima produtividade possível”.  

O índice de eficiência de um sistema, seja ele qual for, é calculado através da divisão 

entre um indicador de desempenho desse sistema e o valor máximo que esse indicador poderia 

alcançar, como pode ser verificado na expressão abaixo (Mariano, Almeida e Rebelatto, 2006 

apud Mariano, 2007): 

 

Eficiência = I /I max  

 

Em que: 

I: Indicador de desempenho atual de um determinado sistema; 

Imax: Máximo valor que o sistema pode alcançar nesse indicador. 
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Entre os vários tipos de sistemas onde o conceito de eficiência pode ser aplicado, um 

dos mais importantes são as “Unidades Tomadoras de Decisões” (Decision Making Units - 

DMUs), essa Unidade é reconhecida por gerar um conjunto de saídas (outputs), a partir de um 

conjunto de entradas (inputs) e que dão origem ao conceito de “ eficiência produtiva”, que é 

baseada no indicador de desempenho chamado de “produtividade” (que é a relação entre os 

outputs e inputs de uma DMU) (Mariano, 2007; Mariano; Rebelatto, 2010). 

O conceito de eficiência produtiva, constantemente, tem sido confundido com o de 

produtividade, contudo produtividade representa um indicador da eficiência de um sistema 

produtivo, ou seja, quanto maior a produtividade de um sistema mais eficiente ele será. A 

grande diferença entre eles é que a produtividade representa um índice que agrega diferentes 

unidades de medida e que pode assumir qualquer valor real, enquanto a eficiência é sempre um 

valor adimensional entre 0 e 1 (Mariano, 2007). 

Mariano (2007) relata que o conceito de eficiência produtiva não se limita a empresas 

de manufaturas, podendo ser aplicado em qualquer organização que converta um conjunto de 

entradas (inputs) em conjunto de saídas (outputs). As técnicas de eficiência produtiva podem 

analisar tanto empresas como um todo, tanto do setor manufatureiro quanto do de serviço, 

quanto departamentos e subdivisões. Além disso, elas podem ser utilizadas para analisar 

repartições públicas, ONGs, associações beneficentes, países e, até mesmo, pessoas. 

De acordo com Mariano (2019), a crescente complexidade dos ambientes produtivos, a 

grande variedade de aplicações do conceito de eficiência produtiva, além do aumento 

significativo do número de variáveis consideradas em seu cálculo, fez com que a análise de 

eficiência produtiva se tornasse uma questão mais complexa, requerendo o desenvolvimento de 

técnicas que pudessem facilitar sua análise. Tais técnicas surgiram a partir dos trabalhos de 

Pareto-Koopmans (1951), Debreu (1951) e Farrel (1957). 

Segundo Mariano (2010, p.02), existem duas classes de técnicas de análise de eficiência 
produtiva:  

(a) as paramétricas, que são apoiadas numa função produção, que relaciona os inputs 
às quantidades médias de outputs que eles podem produzir e as (b) não-paramétricas, 
que não necessitam da determinação da função produção, pois se baseiam no conceito 
de fronteira de eficiência. Dentre as técnicas não-paramétricas, tem-se como uma das 
mais importantes a Análise Envoltória de Dados (DEA) 
 
 

Cada uma dessas técnicas possui características próprias, além de um conjunto de 

modelos (representações da realidade) e de perspectivas (pontos de vista), a partir das quais elas 

podem ser utilizadas. 
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Conforme mencionado anteriormente, o conceito de eficiência pode ser aplicado em 

diversas áreas, inclusive no desenvolvimento humano, no qual está incluído o conceito de 

eficiência social. No entanto, para uma melhor compreensão desse conceito, é essencial 

destacar que, embora o crescimento econômico contribua para a qualidade de vida, nem toda 

renda se converte eficazmente nesse aspecto, devido a vários fatores ambientais, políticos e 

culturais que levam sociedades a não aproveitarem plenamente a riqueza que geram. Portanto, 

a capacidade de uma nação, estado ou região de transformar sua riqueza econômica em 

qualidade de vida é o que o Índice de Eficiência Social mede (Mariano, 2019). 

A eficiência social baseia sua avaliação por meio das "Unidades Tomadoras de 

Decisões" (Decision Making Units - DMUs), transformando um conjunto de entradas em um 

conjunto de saídas. O principal indicador de desempenho de uma DMU é a sua produtividade, 

que mede o quanto ela consegue produzir, em termos de outputs com uma unidade unitária de 

input. É importante salientar que existem duas formas de trabalhar com produtividade: 1) por 

meio de índices parciais, também reconhecida como Produtividade Parcial dos Fatores (PPF); 

e 2) por meio dos índices totais, denominado Produtividade Total dos Fatores (PTF), que levam 

em consideração todas as entradas e saídas do sistema. Assim a produtividade de DMU poderia 

ser determinada através da divisão entre sua PTF atual e a máxima PTF que ela poderia ter 

alcançado. Cabe ressaltar ainda que essa divisão poderia ser utilizada para determinar dois tipos 

de eficiência: a) absoluta, em que a produtividade máxima é valor teórico ideal que, se existe, 

é muito difícil de determinado e b) a relativa, em que a produtividade máxima é determinada 

com base na maior produtividade encontrada entre as DMUs analisadas. A Análise Envoltória 

de Dados (DEA) e a maioria das técnicas de análise de eficiência utilizam o conceito de 

eficiência relativa (Mariano, 2019). 

Na literatura, os primeiros estudos encontrados referentes à eficiência social, que 

consideram análise em países, cidades ou regiões, foram destacados no estudo de Mariano e 

Rebellato (2014): Raab et al., 2000; Déspotis, 2005a: 2005b; Romero e Fortes, 2007; Romero 

et al., 2009; Morais e Camanho, 2011 (Mariano; Rebelatto, 2014). 

O estudo de Raab et al. (2000) apresenta uma abordagem de programação matemática 

(DEA) para desenvolver índices de qualidade de vida que sejam mais representativos e eficazes 

na identificação das necessidades das crianças em países em desenvolvimento, uma vez que os 

autores afirmam que as medidas convencionais de desenvolvimento falham em capturar as 

necessidades e realidades das crianças. Os índices tradicionais, como o IDH, não refletem 

adequadamente a qualidade de vida das crianças, pois são influenciados por fatores que não 

consideram as condições específicas que afetam essa população. Dessa maneira, os autores 



33 
 

analisaram a eficiência dos países em desenvolvimento ao converter o PIB per capita em bem-

estar das crianças; para isto, além do PIB per capita em PPC, outros fatores foram incluídos na 

análise, tais como (1) a taxa de alfabetização das mulheres; (2) idade média das mulheres no 

primeiro casamento; e (3) número de médicos per capita. Como variáveis de saída, utilizou-se: 

(1) taxa de sobrevivência das crianças; (2) número de crianças bem nutridas; e (3) número de 

crianças alfabetizadas. Os resultados demonstraram que os países em desenvolvimento mais 

eficientes, em termos de bem-estar infantil, foram Jamaica, Costa Rica, Chile e Uruguai. Além 

disso, os resultados fornecem uma visão clara das práticas que levam a melhores resultados 

para a qualidade de vida infantil e permitem que formuladores de políticas identifiquem áreas 

onde investimentos adicionais poderiam ser mais eficazes. 

Despotis (2005a) foi um dos primeiros a apresentar o uso do termo eficiência social, no 

qual propôs uma abordagem diferenciada para o uso Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH), classificando essa abordagem como o “paradigma de transformação”. O IDH foi 

utilizado considerando seus indicadores de forma segregados, ou seja, o indicador referente ao 

PIB per capita foi utilizado como um input, enquanto que os indicadores de educação e de 

expectativa de vida como outputs. Para aplicação desta abordagem, utilizou-se o método DEA, 

com a utilização de dados do ano de 2000 de 174 países. Os países foram classificados em três 

grandes grupos de acordo com o PIB per capita (alto, médio e baixo) e posteriormente realizou 

dois tipos de análises: (1) abrangente, com todos os países; e (2) com cada grupo 

separadamente. Os resultados obtidos demonstraram que os países que foram socialmente 

eficientes, foram dentro de seus grupos e também na análise geral. Despotis (2005a), também 

conclui que a reavaliação do IDH via DEA oferece uma perspectiva mais robusta e informada 

sobre o desenvolvimento humano, permitindo que formuladores de políticas identifiquem áreas 

para melhorias e intervenções mais eficazes. 

Por outro lado, o trabalho de Despotis (2005b), aplicou o mesmo paradigma de 

transformação do IDH para analisar a eficiência social dos países da Ásia e do Pacífico. Para 

isso, foram realizadas duas análises distintas, variando apenas a entrada: (A1) o PIB per capita 

real e (A2) o PIB per capita ajustado pela Paridade do Poder de Compra (PPP). Ambas as 

análises chegaram a resultados semelhantes. Os resultados mostram que há variações 

significativas na eficiência do desenvolvimento humano entre os países da Ásia e do Pacífico. 

Alguns países demonstram uma conversão mais eficiente de recursos em resultados positivos, 

enquanto outros enfrentam desafios significativos. 

Romero e Fortes (2007) utilizam o paradigma de transformação do IDH para avaliar a 

eficiência social das capitais brasileiras e as maiores cidades mineiras, considerando para isso 
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fatores como: saúde, educação e renda. A análise detalhada, realizada por meio da DEA, 

concluiu que as grandes cidades de Minas Gerais, quando comparadas às capitais brasileiras, 

fazem um uso ineficiente do PIB em relação à educação e à saúde. 

Por sua vez, Romero e Fortes (2009) apresentam neste estudo uma análise de eficiência 

social para um conjunto de cidades históricas mineiras e compara os resultados com aqueles 

obtidos na pesquisa anterior de 2007, para as capitais brasileiras e cidades mineiras com mais 

de 50.000 habitantes, de modo a complementar o estudo anterior. A comparação dos índices 

das cidades históricas com os das capitais e das grandes cidades brasileiras revela um 

desequilíbrio persistente no desempenho dessas localidades, com resultados desfavoráveis para 

as cidades históricas de Minas Gerais. 

Seguindo com o trabalho de Morais e Camanho (2011), os autores destacam a 

importância de avaliar a qualidade de vida nas cidades europeias, considerando que isso impacta 

diretamente a satisfação dos cidadãos e a sustentabilidade urbana. O objetivo do estudo foi 

fornecer uma avaliação comparativa que pudesse orientar políticas e práticas de melhoria. Para 

isto, os autores ampliaram a utilização do IDH para avaliar a eficiência social de 284 cidades 

europeias. Utilizou-se o PIB per capita em PPC como único input, além de 29 indicadores como 

output, representando a qualidade de vida, relacionadas com as seguintes dimensões: (1) 

demográfica, (2) social, (3) econômica, (4) cívico, (5) educacional, (6) ambiental, (7) 

transporte, (8) informativo e (9) cultural. A análise revela variações significativas na eficiência 

das cidades europeias, com algumas apresentando desempenho superior em determinados 

indicadores. Os resultados destacam as melhores práticas de cidades que conseguiram 

equilibrar desenvolvimento econômico com qualidade de vida e os países europeus com as 

cidades mais eficientes foram a Alemanha, Bulgária, Roménia, Estónia e Eslováquia. 

Outro trabalho abordado neste estudo refere-se ao próprio estudo de Mariano e 

Rebelatto (2014), do qual os autores apresentaram como objetivo medir a eficiência social de 

um conjunto de 101 países, utilizando a DEA. Como variável de entrada, foi adotado o PIB per 

capita medido pela PPC e para as variáveis de saída foram selecionados indicadores sociais 

referentes às dimensões: (1) longevidade; (2) educação; (3) socioeconômico; (4) desigualdade; 

(5) segurança pública; e (6) condições sanitárias. As principais contribuições apresentadas neste 

estudo, comparado com trabalhos anteriores, refere-se: (1) a realização de uma análise global 

da eficiência social utilizando um escopo de indicadores maior do que o contido no IDH; (2) o 

uso de restrições de peso e uma nova abordagem para discriminar as Unidades de Tomada de 

Decisão (DMUs), denominada “índice triplo”; (3) a utilização de um desfasamento temporal 
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entre os inputs e os outputs; e (4) a construção, através de uma revisão da literatura, de um 

referencial teórico que permitiu a análise e discussão da eficiência social dos Estados-nação. 

De acordo com Mariano (2019), a análise da eficiência social considera, quase sempre, 

apenas uma única variável como input para o seu modelo, a qual será uma variável que mensura 

o padrão de vida. Por outro lado, as variáveis utilizadas nos modelos que mensuram “eficiência 

econômica” e “econômica-social”, utilizam como input: 1) fatores de produção 2) gastos 

governamentais; e em alguns casos 3) algumas condições ambientais e econômicas prévias. 

Contudo, em relação aos outputs, eles se diferem, de modo que na eficiência econômica o output 

é a renda, já na eficiência econômica-social é a qualidade de vida (Mariano; Sobreiro; Rebelatto, 

2015). 

Vale ressaltar que, no presente estudo, a eficiência a ser considerada, refere-se à 

eficiência socioeconômica (ou eficiência econômica-social), a qual visa avaliar diretamente a 

relação entre recursos econômicos/investimentos e qualidade de vida. Assim, considerou-se 

como inputs, para este estudo, dois grupos de variáveis dos três apresentados: fatores de 

produção e gastos governamentais, uma vez que estes seriam suficientes para captar as 

percepções sobre o propósito da análise. No capítulo Métodos, estão apresentadas 

detalhadamente todas as variáveis utilizadas no modelo empregadas para esta pesquisa e suas 

respectivas justificativas. 

 

2.4  ALFABETIZAÇÃO FINANCEIRA E EDUCAÇÃO FINANCEIRA 

 

Em relação aos vocábulos Alfabetização Financeira e Educação Financeira, existem 

diversos construtos que são utilizados para a definição destes termos e muitas vezes são 

equiparados dentro da própria literatura, entretanto, os dois termos são dissemelhantes. 

De acordo com Huston (2010), o termo Alfabetização Financeira, em Inglês Financial 

Literacy, tem sido frequentemente utilizado como sinônimo de Educação Financeira ou 

conhecimento financeiro e, dentre os pesquisadores, poucos tentaram definir ou diferenciar 

esses termos. No entanto, a autora pontua que, se esses dois construtos são conceitualmente 

diferentes, usá-los de forma intercambiável pode gerar objeções. 

Nesse contexto e para o desenvolvimento desta pesquisa, foi essencialmente importante 

conceituar essas duas expressões, a fim de proporcionar mais conhecimento e informações 

relevantes sobre este assunto, além de compreender a relação entre os termos. 



36 
 

Entender as diferenças conceituais entre esses termos permite que eles sejam medidos 

de maneira mais consistentes, uma vez que, segundo Atkinson e Messy (2011), Alfabetização 

Financeira vai além da Educação Financeira. 

No estudo de Mandell e Klein (2007), a Alfabetização Financeira é interpretada como 

a habilidade de analisar novos e complexos instrumentos financeiros, permitindo que se tomem 

decisões informadas sobre a seleção e o uso desses recursos, com o objetivo de atender melhor 

aos interesses de longo prazo. Já Lusardi (2008), descreve este termo como o entendimento de 

conceitos financeiros fundamentais, incluindo o funcionamento dos juros compostos, a 

distinção entre valores nominais e reais, e a diversificação do risco. 

Para Hung, Parker e Yoong (2009), a Alfabetização Financeira pode ser representada 

por quatro variáveis: conhecimento financeiro, atitude financeira, comportamento financeiro e 

habilidade financeira, as quais estão correlacionadas entre si, ou seja, o conhecimento 

financeiro coordena as atitudes, e estas, por sua vez, influenciam o comportamento de gestão 

financeira. 

Contudo, para Huston (2010), este termo pode ser classificado em duas dimensões: o 

entendimento, que representa o conhecimento financeiro pessoal, ou seja, a própria Educação 

Financeira, e a sua utilização, nada mais é do que a aplicação de tais conhecimentos na gestão 

das finanças pessoais.  

A Alfabetização Financeira é a capacidade de processar informações econômicas e de 

tomar decisões bem informadas sobre o planejamento financeiro, a acumulação de riqueza, 

pensões e dívidas (Lusardi; Mitchell, 2013). 

Potrich, Vieira e Paraboni (2013) reconhecem que o conhecimento financeiro é a base 

essencial da Educação Financeira. Todavia, a Alfabetização Financeira, além de abranger o 

conhecimento financeiro, também envolve mais dois aspectos: o comportamento e a atitude 

financeira das pessoas. Os autores também pontuam que os termos Alfabetização Financeira e 

Educação Financeira são diferentes e que, se utilizados como sinônimos, podem gerar 

equívocos. 

Segundo a OECD (2011), a Alfabetização Financeira é definida como uma combinação 

de consciência, conhecimento, habilidade, atitude e comportamento, necessários para que os 

indivíduos tomem suas decisões financeiras informadas e alcancem seu bem-estar financeiro.  

Por outro lado, de acordo com a OECD, 2005b, a Educação Financeira pode ser definida 

como um processo mediante o qual, os indivíduos e as sociedades melhoram seu entendimento 

sobre conceitos e produtos financeiros, por meio de informação, formação e orientações de 

maneira clara. Assim, por meio desse conhecimento, as pessoas podem adquirir os valores e as 
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competências necessárias para se tornarem conscientes dos riscos e oportunidades, levando a 

melhores escolhas.  

De acordo com Ribeiro (2013), a Educação Financeira capacita os usuários a serem mais 

responsáveis e informados, o que favorece a eficiência dos intermediários financeiros, 

promovendo uma troca de informações mais qualificada entre as instituições e seus clientes. 

Isso, por sua vez, resulta em uma ampliação da oferta de produtos e serviços financeiros, 

elevando a competitividade e a inovação no sistema financeiro. Além disso, essa educação pode 

auxiliar na redução do risco de exclusão financeira e na melhoria da liquidez nos mercados 

financeiros (Zait; Bertea, 2014). 

Para Fernandes, Lynch e Netemeyer (2014), a Educação Financeira é vista como um 

conjunto de informações que inclui oferecer mais opções aos indivíduos, proporcionar melhores 

informações e fornecer incentivos para que os consumidores possam transformar seus 

comportamentos. 

 Na visão de Messy e Monticone (2016), a Educação Financeira, pode ser entendida 

como conhecimento financeiro, sendo um complemento essencial para a proteção e a inclusão 

financeira dos consumidores. Desse modo, devem existir esforços para o seu aprimoramento, a 

fim de apoiar o crescimento econômico em qualquer economia mundial.  

 A Educação Financeira é um processo de desenvolvimento de habilidades que facilitam 

que as pessoas tomem decisões acertadas, realizando uma boa gestão de suas finanças pessoais, 

e que a Alfabetização Financeira é a capacidade de usar o conhecimento e as habilidades 

adquiridas ao longo deste processo de desenvolvimento. Simplificadamente, pode-se dizer que 

a Educação Financeira tem relação com o conhecimento, enquanto que a Alfabetização 

Financeira envolve, além do conhecimento, o comportamento e a atitude financeira dos 

indivíduos (OECD, 2011). 

 Em nível internacional, a principal referência na elaboração de conteúdos e validação 

de experiência de Educação Financeira é a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) (Cunha, 2020). Os primeiros passos dados pela OCDE neste campo de 

estudos ocorreu no início dos anos 2000 e, posteriormente, com a criação do Financial 

Education Project em 2003, haja visto a preocupação demonstrada por países membros, 

considerando três processos em curso naquele momento: o aumento de trabalhadores se 

aposentando em um cenário de diminuição da cobertura previdenciária promovida por Estados 

e empregadores; o aumento do endividamento em face ao acesso facilitado do crédito e 

mercados financeiros desregulados; além do próprio aumento de transações eletrônicas, onde 

há grupos sociais fora do sistema bancário (OECD, 2005a). 
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 Nos anos de 2008, em meio à crise financeira, outras ações ganharam um novo impulso 

com a criação da International Network on Financial Education (INFE), rede formada por 

experts e representantes de instituições públicas de diversos países (membros ou não), que tem 

como objetivo coletar dados nos países para identificar boas práticas e produzir recomendações 

e instrumentos de gestão de políticas nacionais (Forte, et al., 2021). 

Com o passar dos anos, diversas outras iniciativas vêm sendo construídas para promover 

a discussão e implementação dessa temática de interesse mundial. Os fóruns globais e regionais, 

como o G20 e a Cooperação Econômica Ásia-Pacifico (APEC), já reconheceram a importância 

dos esforços nacionais de Educação Financeira para sustentar a estabilidade econômico-

financeira e o desenvolvimento social inclusivo (Brasil, 2017). 

 Segundo a OECD (2021), um número crescente de governos nacionais está empenhado 

em desenvolver estratégias nacionais de Educação Financeira. A construção de uma estratégia 

nacional de Educação Financeira possibilita o fomento do tema no país, criando diretrizes para 

balizar iniciativas concretas, sejam do Estado, da iniciativa privada ou sociedade civil. A 

estratégia torna-se a principal referência para leis, políticas públicas e programas 

multissetoriais, contribuindo para gerar ampla mobilização. No ano de 2017, 60 países de 

diferentes níveis de renda possuíam uma estratégia nacional de Educação Financeira ou 

avançaram em projetos relacionados ao tema (Brasil, 2017).  

 Quando falamos de políticas públicas, referimo-nos às ações desenvolvidas por entes 

governamentais, responsáveis pelo desenvolvimento de programas e de projetos que atendam 

às necessidades de uma população ou de segmentos específicos dela. A esse respeito, a 

implementação de uma Estratégia Nacional de Educação Financeira configura-se como uma 

política pública, pelo fato dos governos nacionais e internacionais adotarem medidas na 

execução de programas para melhorar o grau de Educação Financeira da população, promover 

o fortalecimento da cidadania e ampliar a compreensão dos cidadãos para conceitos ligados à 

gestão do dinheiro e às finanças pessoais (Vieira; Pessoa, 2020). 

 No Brasil, as primeiras ações para a implementação da Educação Financeira no país 

começaram a tomar corpo na agenda governamental em 2007, até se tornar uma política pública 

permanente em dezembro de 2010 (Cunha, 2020). Desde 2010, com a publicação do Decreto 

nº 7.397 de 22 de dezembro de 2010, estabeleceu-se no Brasil a Estratégia Nacional de 

Educação Financeira (ENEF), cujo objetivo foi, por meio da união de agentes de diversos 

setores, fazer convergir esforços para promover e disseminar a Educação Financeira no país 

(Brasil, 2010; Toledo, 2021). O decreto estabelece diretrizes para a implementação de ações de 

educação financeira em diversas áreas, incluindo: promoção de programas de educação 
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financeira em instituições de ensino; capacitação de educadores para abordar temas financeiros 

e desenvolvimento de materiais didáticos e recursos educacionais (Brasil, 2010).  

A Estratégia Nacional de Educação Financeira (ENEF) é um passo importante para 

melhorar a compreensão financeira da população, com impactos positivos esperados tanto a 

nível individual quanto societal. A ENEF propõe ações em diversos setores, como educação 

básica e superior, com o objetivo de integrar a educação financeira nas instituições de ensino. 

Além disso, fomenta a colaboração entre órgãos governamentais, organizações da sociedade 

civil e o setor privado (Brasil, 2010). 

Em 2020, o decreto anterior foi revisado e substituído pelo Decreto nº 10.393, de 9 de 

junho de 2020, o qual trouxe algumas mudanças e atualizações importantes para promover uma 

cultura de educação financeira, previdenciária e fiscal no país. A ENEF de 2020 buscou atingir 

um público mais amplo e diversificado, abrangendo desde crianças em idade escolar até adultos 

e idosos. O objetivo é promover uma educação financeira contínua ao longo da vida, com foco 

em diferentes faixas etárias e situações sociais. O novo plano revisado também enfatizou a 

importância de desenvolver habilidades específicas, como planejamento financeiro, poupança, 

consumo consciente e compreensão dos direitos e deveres financeiros. O objetivo é capacitar 

os cidadãos a tomar as melhores decisões financeiras com consciência (Brasil, 2020). 

Nesse contexto, é possível compreender que a Educação Financeira e a Alfabetização 

Financeira podem contribuir para o desenvolvimento econômico e social de indivíduos e 

comunidades. Essas duas áreas, embora interligadas, possuem abordagens complementares 

conforme já apresentado, entretanto, juntas, promovem a autonomia, a segurança e o 

empoderamento do indivíduo e da sociedade. 

Considerando, então, que a definição para Alfabetização Financeira/Educação 

Financeira pela OECD é mais ampla, além deste órgão ser referência para estas temáticas, 

adotou-se ambas conceituações para esta pesquisa. 

  

2.4.1  Educação Financeira e Desenvolvimento 

 

Partindo da premissa que o investimento em educação tende a trazer impacto direto no 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), muito tem se discutido sobre a importância de 

fomentar políticas para o desenvolvimento da Educação Financeira nos países, visto que uma 

sociedade financeiramente consciente pode contribuir para promover o progresso social e 

econômico de um país. 
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No PISA 2012, “Financial Literacy Assessment Framework” é delineado que a 

Educação Financeira é um elemento fundamental para o incremento da estabilidade econômica 

e financeira (OECD, 2013). 

Dessa maneira, a Educação Financeira, como uma política pública, tem sido foco de 

interesse de diversos países ao redor do mundo, seja por meio de programas consolidados ou 

em fase de preparação. O fato é que nos últimos anos observa-se um empenho por parte de 

organismos nacionais e internacionais em difundir essa temática, voltada para orientar as 

pessoas quanto ao uso de suas finanças e promover o bem-estar social e econômico da 

população (Vieira; Pessoa, 2020). 

Entretanto, apesar do reconhecimento da importância da Educação Financeira na 

contribuição da promoção do Desenvolvimento por diversos organismos nacionais e 

internacionais, poucos estudos relacionando essas duas variáveis foram localizados na literatura 

acadêmica.  

 Ao realizar buscas pelas seguintes palavras chaves: “financial education” or “financial 

literacy” and “socioeconomic development” or “social development” or “economic 

development” na base de dados SCOPUS, apenas 171 textos foram localizados. Entretanto, 

pouquíssimos abordaram diretamente a relação entre os conceitos de Educação 

Financeira/Alfabetização Financeira e Desenvolvimento. 

Desses estudos, podemos citar alguns, como o trabalho de Xiao e Bialowolski (2023), 

cuja pesquisa examina a associação entre a capacidade financeira do consumidor e a qualidade 

de vida (desenvolvimento) no nível internacional e extrai implicações para os formuladores de 

políticas para o desenvolvimento da capacidade financeira do consumidor. O conjunto final de 

dados abrange informações de 137 nações. Os principais achados incluem a evidência de que 

uma maior capacidade financeira está correlacionada com níveis mais altos de satisfação e bem-

estar, além de um impacto positivo na saúde mental. O artigo também aponta as desigualdades 

regionais, onde países com melhores recursos e políticas de inclusão financeira apresentam 

resultados superiores em qualidade de vida. 

No trabalho de Clichici e Moagÿr-Poladian (2022), os autores analisaram o nível de 

compreensão dos conceitos financeiros na Romênia, comparando com outros estados membros 

da União Européia (UE) e também com países da Europa Central, Oriental e do Sudeste. Tal 

estudo também investigou ainda a relação entre Alfabetização Financeira, Desenvolvimento 

Econômico e Desenvolvimento Financeiro na Romênia, em comparação com outros membros 

da UE. Os resultados revelam alguns aspectos importantes, como as diferenças acentuadas entre 

os estados membros da União Europeia, em termos de Alfabetização Financeira da população, 
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desenvolvimento financeiro e inclusão financeira. Apontando que os países mais desenvolvidos 

do ponto de vista financeiro têm a população mais alfabetizada financeiramente, enquanto que 

a Romênia é caracterizada pelo menor nível de Alfabetização Financeira, embora sua renda per 

capita não seja a mais baixa da União Europeia. Isso significa que o conhecimento financeiro 

básico da população não é determinado apenas pelo nível de desenvolvimento econômico, mas 

influenciado principalmente pela ineficiência das políticas de Educação Financeira promovidas 

até agora, à falta de uma estratégia de Educação Financeira e também devido aos problemas 

persistentes do sistema educacional romeno. Os autores concluíram também que a alfabetização 

financeira é um elemento crucial para o desenvolvimento econômico e financeiro, sugerindo 

que investimentos bem utilizados em educação financeira podem trazer benefícios 

significativos a longo prazo. 

O estudo de Vovchenko et. al (2018) procurou mostrar a relação entre Alfabetização 

Financeira e fatores econômicos, como crescimento econômico, redução da pobreza e 

empoderamento econômico. Além do impacto econômico, os autores afirmam que a 

Alfabetização Financeira pode também influenciar aspectos sociais, como a redução da dívida 

e a promoção do bem-estar. Os autores incluíram na pesquisa recomendações sobre como 

melhorar a Alfabetização Financeira, realizando parcerias entre governos, escolas e 

organizações sem fins lucrativos. Apresentam exemplos de países ou regiões que 

implementaram com sucesso programas de Alfabetização Financeira, além de abordarem os 

desafios que existem para sua promoção dessa temática como, por exemplo, a falta de recursos 

e resistência cultural. Por fim, os autores concluem que a melhoria da Alfabetização Financeira 

é essencial não apenas para o desenvolvimento econômico, mas, também, para a construção de 

uma sociedade mais equitativa e sustentável. 

Bel e Eberlein (2015) abordam em seu estudo a relevância da Alfabetização Financeira 

no âmbito do desenvolvimento econômico e social. Os autores defendem que a habilidade dos 

indivíduos em compreender e administrar suas finanças é fundamental para impulsionar o 

crescimento econômico e elevar a qualidade de vida. Os principais resultados encontrados 

indicaram que a alfabetização financeira está associada a melhores decisões de poupança e 

investimento, impactando diretamente o desenvolvimento econômico. Os indivíduos com 

maior alfabetização financeira tendem a acessar serviços financeiros com mais facilidade, o que 

contribui para a inclusão econômica. A educação financeira pode levar a melhores resultados 

em saúde, educação e segurança financeira, reduzindo o estresse relacionado a questões 

monetárias. 



42 
 

Hogarth, Kolodinsky e Hilgert (2007) exploram em seu estudo a conexão entre a 

Educação Financeira e o desenvolvimento econômico em comunidades locais. Os autores 

defendem que programas de educação financeira são essenciais para o empoderamento 

econômico, pois fornecem às pessoas habilidades e conhecimentos necessários para gerenciar 

suas finanças formais. Os autores enfatizam ainda que a importância de adaptar esses programas 

às realidades e necessidades específicas de cada comunidade, levando em conta fatores como 

nível de renda, acesso a serviços financeiros e contextos culturais. A abordagem dos autores 

sugere que melhorar a alfabetização financeira dos cidadãos pode promover não apenas o bem-

estar individual, mas também estimular o crescimento econômico. 

 A grande maioria dos estudos encontrados abordam as temáticas relacionadas 

diretamente à Inclusão Financeira e Desenvolvimento e não foram apresentados neste trabalho, 

uma vez que o foco deste estudo seria a Educação Financeira e Alfabetização Financeira, 

contudo a Inclusão financeira também possui sua relevância. A inclusão financeira visa 

assegurar que todos possam acessar serviços financeiros. A Alfabetização Financeira refere-se 

ao entendimento de noções financeiras essenciais, já a Educação Financeira envolve o ensino e 

a prática de conhecimentos e competências financeiras, fundamentais para uma administração 

eficiente das finanças pessoais. Todos esses conceitos contribuem no processo para uma vida 

financeira equilibrada e sustentável, auxiliando indivíduos na tomada de decisões conscientes 

e na melhora de sua segurança financeira. Neste aspecto, podem colaborar com a promoção do 

desenvolvimento econômico e financeiro. 

 Outras pesquisas também foram realizadas e o estudo de Tavares (2021), dissertação 

apresentada à Universidade do Minho em Portugal, foi localizado. Neste estudo, a autora 

estimou econometricamente a relação entre o nível de Alfabetização Financeira e o crescimento 

econômico entre países. Os resultados encontrados demonstram que a Alfabetização Financeira 

exerce um impacto benéfico no crescimento econômico das nações, uma vez que seu coeficiente 

calculado apresenta um valor positivo e é estatisticamente relevante. Os achados permitem 

afirmar que, à medida que a Alfabetização Financeira de um país aumenta, seu crescimento 

econômico tende a ser mais expressivo. 

 Assim, em um contexto mais amplo, ainda existem poucos estudos que relacionem as 

temáticas de Alfabetização Financeira/Educação Financeira e Desenvolvimento 

Socioeconômico. Desse modo, destaca-se a necessidade de realizar novas pesquisas nessa área 

para fortalecer o âmbito acadêmico, uma vez que essas contribuições são importantes para 

fortalecer o campo de pesquis 
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3 MÉTODOS 

 

Para o desenvolvimento do estudo foram realizadas, a princípio, pesquisas 

bibliográficas, com o propósito de fornecer fundamentação teórica ao trabalho, bem como a 

identificação do estágio atual do conhecimento referente ao tema. 

 Para o presente estudo, utilizou-se a pesquisa descritiva, já que se pretendia estabelecer 

relações entre variáveis. Segundo Gil (2002, p.42) “pesquisas descritivas têm como objetivo 

primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno ou, então, o 

estabelecimento de relações entre variáveis”.  

Quanto à forma de abordagem, Neves e Domingues (2007) afirmam que a pesquisa 

quantitativa se utiliza de estatísticas, expressando em números os resultados obtidos, pois o seu 

objeto de estudo pode ser quantificado. Dessa forma, entende-se que este trabalho se enquadra 

nas características de um estudo quantitativo, uma vez que os indicadores de eficiência, obtidos 

quando da aplicação da modelagem DEA, possibilitaram a quantificação do objeto do estudo.  

 Outros aspectos quanto à organização da pesquisa podem ser observados nos próximos 

tópicos: Identificação das Variáveis, Delimitação Espacial, Delimitação Temporal, Coleta e 

Organização dos Dados e, por fim, a Aplicação da Análise Envoltória de Dados (DEA). 

 

3.1 IDENTIFICAÇÃO DAS VARIÁVEIS PARA APLICAÇÃO DEA 

 

 A princípio, foi necessário determinar as variáveis que seriam utilizadas para realizar a 

análise de eficiência pela técnica DEA. 

 A partir do Quadro 1, apresentado a seguir, é possível verificar as variáveis selecionadas 

para o alcance de um dos objetivos (análise DEA) proposto neste estudo, dos quais estão 

divididas entre Inputs (investimentos em saúde e educação; recursos produtivos, tais como 

trabalho e capital) e Outputs (IDH e população total). As variáveis foram selecionadas após a 

revisão da literatura, de tal modo que elas pudessem exprimir o fenômeno do qual pretende-se 

estudar. No item “autores”, apontado no Quadro 1, apresentam-se estudos relacionados à 

eficiência e aplicação DEA que utilizaram estas variáveis ou estudaram sobre elas. 
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Quadro 1 – Relação das variáveis de inputs e outputs 

Fonte: Elaborado pela autora. 
 
 

  Em relação às variáveis, incluídas em Investimentos Públicos, selecionou-se os gastos 

públicos com Educação, representada pela variável “Gastos governamentais com educação, 

total (% do PIB) ”. Os gastos do governo com educação em relação ao PIB são uma maneira 

valiosa de analisar a efetividade dos investimentos educacionais em diferentes países e ao longo 

do tempo em proporção ao tamanho de suas economias. Quando a porcentagem dos gastos em 

relação ao PIB é alta, isso indica que a educação é uma prioridade significativa e que há recursos 

disponíveis para financiar despesas públicas (Banco Mundial, 2024). 

INPUTS REPRESENTAÇÃO FONTE        AUTORES 

INVESTIMENTOS 
PÚBLICOS 

Educação 
 

Banco Mundial 
 

Vilória et al. (2009) 
Bollou et al. (2006) 

 

Saúde 
 

Banco Mundial 
 

Vilória et al. (2009) 
Bollou et al. (2006)) 

 
RECURSOS    

PRODUTIVOS 

 Capital  
 

Banco Mundial 
   

Santana (2012) 
Cobb-Douglas (1928) 

 Trabalho 
        

Banco Mundial 
 Cobb-Douglas (1928) 

Santana (2012) 

OUTPUTS REPRESENTAÇÃO FONTE AUTORES 

     IDH 

 
Saúde  

 
PNUD/RDH 2015 

Mariano  e Rebelatto 
(2014) 

Vilória et al. (2009) 
Despotis (2005a/b) 

 
 
 

Educação 
 
 

 
PNUD/RDH 2015 

Mariano  e Rebelatto 
(2014)  

Vilória et al. (2009) 
Despotis (2005a/b) 

Renda 
 

 
PNUD/RDH 2015 

 
 

   Despotis (2005a/b) 
Bollou et al. (2006) 
Malul, Hadad, Ben-

Yair. (2009) 

 População total Banco Mundial 
Emrouznejad; Amin, 

(2009) 
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 Ainda em Investimentos Público, tem-se a Saúde, representada neste trabalho pela 

variável “Despesas domésticas do governo geral com saúde (% do PIB) ”. As informações sobre 

os gastos em saúde revelam aspectos importantes, como pontos fracos e fortes, além de áreas 

que requerem investimento, como aprimoramento de infraestrutura de saúde, implementação 

de melhores sistemas de informação ou capacitação de profissionais qualificados. A garantia 

de financiamento adequado é essencial para alcançar a universalidade dos serviços de saúde, 

que consiste em prover a todos cuidados de qualidade sem imposições financeiras, conforme 

estabelecido no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável, item 3, subitem 3.8 (Banco 

Mundial, 2024; ONU, 2024). 

 Os valores, em ambos casos, são representados em porcentagem, quando coletados na 

base de dados do Banco Mundial. Contudo para uma melhor performance, optou-se pela 

conversão desses dados em valores monetários. Para isto, utilizou-se a porcentagem informada 

e multiplicou pelo valor do PIB naquele período, identificando-se, assim, os valores para cada 

país na amostra. 

 Já para Recursos produtivos, definidos como os elementos básicos utilizados na 

produção de bens e serviços destinados a atender à demanda da sociedade, selecionou-se as 

seguintes variáveis para esta pesquisa: Capital, representado pela variável “formação bruta de 

capital fixo (% do PIB) ” e Trabalho (População ocupada), refletindo sua correlação 

estabelecida com o crescimento econômico, conforme discutido nos estudos de Meyer e Sanusi 

(2019). 

A formação bruta de capital fixo (% do PIB), representa quantitativamente o montante 

investido em bens de capital como uma porcentagem do Produto Interno Bruto (PIB), por um 

país em determinado período, geralmente um ano. A formação bruta de capital fixo, 

correspondente ao investimento efetuado por empresas, entidades governamentais e demais 

organizações na ampliação do patrimônio físico utilizado na produção de bens e serviços 

(Banco Mundial, 2024). Para a variável “formação bruta de capital fixo (% do PIB) ”, também 

realizou-se a conversão para valores monetários, conforme descrito anteriormente para as outras 

variáveis do grupo “investimentos públicos”. 

Sobre a variável população ocupada, representada inicialmente pela “força de trabalho 

total", compreende neste grupo, pessoas com 15 anos ou mais que fornecem trabalho para a 

produção de bens e serviços durante um período especificado. Inclui pessoas que estão 

atualmente empregadas e pessoas que estão desempregadas, mas procurando trabalho, bem 

como pessoas que estão procurando emprego pela primeira vez (Banco Mundial, 2024). Para 

esta variável, como não havia disponibilidade de dados, foi necessário realizar um cálculo, a 
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fim de eliminar a taxa de desemprego da força total de trabalho, obtendo-se, assim, os dados 

para a população ocupada. Este mesmo procedimento foi realizado no trabalho de Santana 

(2012). 

Em relação aos Outputs, esta pesquisa selecionou o Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) em suas respectivas dimensões: 1) saúde, representada pela variável expectativa 

de vida ao nascer; 2) educação, representado pela “média de anos de escolaridade” e “anos de 

escolaridade esperados” e, por fim, 3) renda, representada pela “RNB per capita, PPP (dólares 

internacionais atuais)".  

A escolha do IDH como output está relacionada com o que ela representa por si só, além 

daquilo que representa neste estudo. De acordo com Lourenço e Romero (2002), o IDH 

representa o nível de atendimento das necessidades humanas básicas e é calculado a partir de 

aspectos relevantes para o bem-estar de um indivíduo. 

Destaca-se que a educação desempenha uma função dupla na análise da qualidade de 

vida, já que, ao mesmo tempo que representa um componente essencial do capital humano para 

impulsionar o crescimento econômico, é também fundamental por si só, ao elevar as habilidades 

dos indivíduos (Sen, 1997; Baldacci et al., 2008). 

Uma outra variável de output que foi utilizado no modelo para a análise, refere-se à 

“população total”. A variável “população total” representa a quantidade total de habitantes de 

uma determinada localidade, este dado é determinado com base na definição real de população, 

que inclui todos os residentes, independentemente de sua situação legal ou cidadania (Banco 

Mundial, 2024). Esta variável foi utilizada com o objetivo de realizar um cálculo ponderado 

entre os valores de entrada. Assim, foi possível relativizar esta variável em relação às demais, 

visto que os investimentos (saúde e educação) e recursos produtivos (capital e trabalho) 

dependem diretamente do tamanho da economia de um país. Ao relativizar a variável 

“população total” no contexto da DEA, pode-se então ajustar/normalizar as demais variáveis 

de interesse pela população de uma unidade de análise. Isso é feito levando em consideração o 

impacto do tamanho da população para avaliar a eficiência ou desempenho relativo das 

unidades (Emrouznejad; Amin, 2009). 

 

3.1.2 Taxa de Alfabetização Financeira 

 

 A variável para representar o nível de Alfabetização Financeira foi obtida através da 

Pesquisa Global de Alfabetização Financeira (S&P Global FinLit Survey) realizada pela 

Standard & Poor's Ratings Services em 2014 (Klapper; Lusardi; Van Oudheusden, 2015).  
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Esta pesquisa é a maior e mais abrangente medida global de Alfabetização Financeira 

do mundo e está baseada em entrevistas (presenciais e via telefone) com mais de 150.000 

adultos em mais de 140 países, com o objetivo de fornecer a medida mais precisa da Educação 

Financeira no mundo. Os resultados da pesquisa visam fornecer, também, informações aos 

formuladores de políticas, reguladores, setor privado e acadêmicos para capacitá-los a 

desenvolver políticas e programas eficazes de Educação Financeira (GFLEC, 2015). 

 Uma iniciativa conjunta da Mc-Graw Hill Financial, da Gallup, do World Bank 

Development Reseach Group e do Global Financial Literacy Excellence Center (GFLEC), a 

pesquisa cobre quatro tópicos básicos considerados fundamentais para a tomada de decisão 

financeira: 1) Diversificação de Risco; 2) Inflação; 3) Numeracia (Juros) e 4) Composição de 

Juros. 

 De acordo com Tavares (2021, p.66), as questões aplicadas nas entrevistas referente a 

estes tópicos foram: 

 

Diversificação do risco - Suponha que você tem algum dinheiro. É mais seguro colocar 
o seu dinheiro num único negócio ou investimento ou colocá-lo em múltiplos negócios 
ou investimento? Alternativas: [um negócio ou investimento; múltiplos negócios ou 
investimentos; não sabe; recusou-se a responder] 
 
Inflação - Suponha que nos próximos 10 anos os preços das coisas que você compra 
dobrem. Se sua renda também dobrar, você conseguirá comprar menos do que pode 
comprar hoje, o mesmo que pode comprar hoje ou mais do que pode comprar hoje? 
Alternativas: [menos; o mesmo; mais; não sabe; recusou-se a responder] 
 
Numeracia (Juros) - Suponha que precisa emprestar 100 dólares americanos. Qual o 
valor mais baixo a ser pago: 105 dólares americanos ou 100 dólares americanos mais 
3% (três por cento)? Alternativas: [105 dólares americanos; 100 dólares mais três por 
cento; não sabe; recusou-se a responder] 
 
Juros Compostos – a) Suponha que você coloca dinheiro no banco por dois anos e o 
banco concorda em adicionar 15% por ano à sua conta. O banco adicionará mais 
dinheiro à sua conta no segundo ano do que no primeiro, ou adicionará a mesma quantia 
de dinheiro nos dois anos? Alternativas: [mais; o mesmo; não sabe; recusou-se a 
responder] e b) Suponha que você tem 100 dólares numa conta de poupança e o banco 
adiciona 10% ao ano à conta. Quanto dinheiro teria na conta após cinco anos se não 
remover nenhum dinheiro da conta? Alternativas: [mais de 150 dólares; exatamente 
150 dólares; menos de 150 dólares; não sabe; recusou-se a responder]. 
 

 

As respostas corretas para as perguntas estão destacadas em negrito. Para as questões 

apresentadas, o indivíduo seria considerado financeiramente letrado se conseguisse responder 

a pelo menos 3 das 5 questões sobre os 4 conceitos financeiros acima descritos (Klapper; 

Lusardi; Oudheusden, 2015). 



48 
 

Segundo resultados da pesquisa, apenas 33% da população adulta mundial possui 

Alfabetização Financeira. Isso indica que aproximadamente 3,5 bilhões de adultos, a maioria 

oriundos de economias em desenvolvimento, carecem de conhecimento sobre os conceitos 

financeiros fundamentais. 

  

3.2  DELIMITAÇÃO ESPACIAL 

 
Inicialmente, foi necessário realizar uma delimitação espacial para o que se pretende 

investigar. A delimitação espacial refere-se propriamente à restrição da área de investigação, a 

definição do espaço, ponto este fundamental para facilitar a coleta de dados e a investigação do 

trabalho de modo geral (Santana, 2012).  

 Neste contexto, para a seleção dos países que participaram da amostra do presente 

estudo, utilizou-se informações da própria S&P Global FinLit Survey. Por meio dos dados 

publicados no relatório dessa pesquisa, foram selecionados, inicialmente, os 144 países 

apresentados na mesma. Contudo, durante a coleta dos dados, verificou-se a indisponibilidade 

de informações para alguns países a respeito de algumas outras variáveis utilizadas para 

aplicação da técnica DEA. Assim, devido a inexistência desses dados, estes países foram 

excluídos e então, a amostra final contou com 113 países.  

Nos apêndices A e B, é possível identificar a lista original e a lista de países selecionados 

respectivamente. 

 

3.3  DELIMITAÇÃO TEMPORAL 

 

O período a ser considerado para a coleta de dados foi o ano de 2014, visto que os dados 

coletados referentes à S&P Global FinLit Survey, realizada pela Standard & Poor's Ratings 

Service, data este período e, até o presente momento, não há atualização dessa pesquisa. Desse 

modo, todos os dados que representam as variáveis selecionadas serão referentes ao ano de 

2014 apenas. 

 

3.4 COLETA E ORGANIZAÇÃO DOS DADOS 
 

Os dados coletados para esta pesquisa são classificados como secundários. As 

informações referentes as variáveis que foram utilizadas para calcular a eficiência foram obtidas 

por meio de sites governamentais, como Banco Mundial e Programa das Nações Unidas para o 
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Desenvolvimento (PNUD). Através do Quadro 1 – Relação das variáveis de inputs e outputs, 

apresentado anteriormente é possível identificar individualmente a fonte destas variáveis. 

No entanto, para a variável de Alfabetização Financeira, foi utilizada como base de 

dados a Pesquisa Global de Alfabetização Financeira da Standard & Poor’s Ratings Services 

(S&P Global FinLit Survey, 2015), realizada pela McGraw Hill Financial juntamente com 

Gallup, World Bank e GFLEC (GFLEC, 2015). Os dados desta pesquisa podem ser encontrados 

nos apêndices A e B conforme citado anteriormente. 

Após a coleta dos dados, eles foram organizados e tabulados de forma a facilitar a 

organização das informações para apoiar a análise. Esses dados podem ser verificados no 

apêndice C. 

  

3.5 DEA E SUA APLICABILIDADE 

 

 A técnica da Análise Envoltória de Dados (DEA) se origina do estudo feito por Charnes, 

Cooper e Rhodes em 1978, com o objetivo de avaliar a eficiência de diferentes escolas 

americanas que participaram ou não de um programa de acompanhamento estudantil 

desenvolvido por Rhodes. No entanto, a dificuldade surgia no processo de cálculo dessas 

eficiências devido à necessidade de atribuir pesos apropriados para cada uma das variáveis de 

entrada e saída (Barbosa; Fuchigami, 2018). 

No Brasil, a Análise Envoltória de Dados, é mais comumente conhecida pela sigla em 

inglês DEA (Data Envelopment Analysis). É uma técnica não-paramétrica que emprega a 

programação linear para avaliar e comparar as eficiências de diferentes sistemas produtivos, 

sejam eles de bens ou de serviços, por meio da criação de uma fronteira de eficiência. Para isso, 

é essencial que as unidades em análise sejam homogêneas, ou seja, que produzam os mesmos 

produtos utilizando os mesmos insumos. Uma das principais vantagens da DEA é o método de 

cálculo dos pesos de cada variável em relação ao resultado. Esse método se baseia em técnicas 

de programação linear para estimar os pesos que maximizam as eficiências das unidades 

avaliadas, também conhecidas como DMU (Decision Making Units) na DEA. Assim, cada 

DMU tem sua eficiência otimizada (Barbosa; Fuchigami, 2018). 

No presente estudo, os países são considerados as DMUs que utilizam um determinado 

nível de insumos (investimentos públicos e recursos produtivos) para produzir uma determinada 

quantidade de produtos, bens e serviços, neste caso desenvolvimento humano e bem-estar. 
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A DEA foi introduzida por Charnes, Cooper e Rhodes (1978) para determinar a 

eficiência de unidades produtivas, onde não seja relevante ou não se deseja considerar somente 

o aspecto financeiro. Posteriormente, foi estendida por Banker, Charnes e Cooper (1984), sendo 

ambos baseados em Farrel (1957), no qual propôs um conceito e um método para a medir a 

eficiência técnica de firmas e a eficiência técnica de indústrias. Farrel (1957) utilizou gráficos 

e desenvolveu uma técnica que se tornaria a base para a DEA. 

Inicialmente foram desenvolvidos dois modelos DEA, conhecidos até hoje como 

modelos clássicos: o modelo CRS ou CCR (Charnes; Cooper; Rhodes, 1978) e o modelo VRS 

ou BCC Banker, Charnes e Cooper (1984). A técnica proposta por Charnes, Cooper e Rhodes 

(1978), não considerava o porte da DMU para escolhê-la como referência para as demais, 

utilizando um método que considera retornos constantes de escala ou, em sua sigla em inglês, 

CRS (constant returns to scale). Nesta técnica, inputs e outputs variam equiproporcionalmente. 

O método denominado por CCR foi em homenagem aos seus criadores - Charnes, Cooper e 

Rhodes (Barbosa; Fuchigami, 2018). 

Por outro lado, a técnica elaborada por Banker, Charnes e Cooper (1984), introduziu ao 

modelo DEA, o retorno variável de escala, nomeado VRS (variable returns to scale), do qual 

leva em consideração a escala que a DMU se encontra no cálculo da eficiência. A unidade de 

tomadora de decisão (DMU) em questão pode ser encontrada em diferentes tipos de escalas, 

nessas situações, as DMU's eficientes não necessariamente precisam apresentar a mesma 

proporcionalidade entre output virtual e input virtual, o que resulta em um maior número de 

unidades eficientes em comparação com o modelo CCR (Benício; Mello, 2014). O modelo 

BCC, também foi batizado em homenagem a seus desenvolvedores: Rajiv Banker, Abraham 

Charnes e William Cooper que o apresentaram em 1984 em um artigo da revista Management 

Science (Mariano, 2019). 

Devido à diferença entre o tipo de retorno a escala, os modelos CCR e BCC calculam 

tipos diferentes de eficiência. No modelo CCR, a eficiência é do tipo total, uma vez que ela 

compara uma DMU com todas as suas concorrentes. Contudo, no modelo BCC, a eficiência 

calculada é a técnica, da qual compara uma DMU apenas com aquelas que operam em uma 

escala semelhante à sua (Mariano; Almeida; Rebelatto, 2006). 

Neste contexto, de acordo com Mariano, Almeida e Rebelatto (2006), a eficiência 

técnica pode ser vista como um componente da eficiência total, enquanto que a eficiência total 

é um componente da eficiência de escala, representando, assim, a operação da empresa em 

níveis abaixo ou acima de sua escala ótima. Após determinar a eficiência técnica e a eficiência 

total, é possível calcular a eficiência de escala utilizando a Expressão 1. 
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Eficiência de escala = Eficiência total/ Eficiência técnica (1) 

 

Em que: 

Eficiência total = a eficiência calculada pelo modelo CCR 

Eficiência técnica = a eficiência calculada pelo modelo BCC 

 

Para além disso, outros pontos precisam ser considerados na utilização da técnica DEA, 

dos quais referem-se: a orientação dos modelos matemáticos e as formas de representar o 

problema de programação linear referente ao DEA.  

A orientação do modelo pode ser do tipo input ou output. Os modelos orientados aos 

inputs procuram determinar, dado o nível atual de outputs, para quanto os inputs poderiam ser 

reduzidos. Em contrapartida, os modelos orientados aos outputs procuraram estabelecer, dado 

o nível atual de inputs, para quanto os outputs poderiam ser aumentados (Mariano, 2019). 

Neste sentido, a orientação mais condizente para este estudo, refere-se à orientação aos 

outputs, uma vez que reduzir os investimentos e recursos, mantendo a qualidade de vida 

constante não faz sentido. Além disso, o modelo BCC é mais adequado do que o CCR, uma vez 

que a proposta deste estudo é avaliar como cada país utiliza seus investimentos e recursos, 

independentemente do tamanho. 

Quanto às formas de representar o problema de programação linear da DEA, existem 

duas abordagens: a forma dos multiplicadores e a forma do envelope, que é o dual da primeira. 

Na abordagem dos multiplicadores, busca-se encontrar o conjunto de pesos que maximizam a 

eficiência de uma DMU específica, o que permite que, além da eficiência, se obtenham os pesos 

e contribuições relativas de cada input e output. Já no envelope, o foco está em encontrar a 

máxima redução nos inputs ou o máximo aumento nos outputs possível para uma dada DMU, 

respeitando os limites impostos pela fronteira de produção empiricamente estabelecida. Isso 

permite fixar as metas a alcançar e identificar as unidades que servem de referência para as 

unidades ineficientes (Mariano, 2019). 

De acordo com Mariano (2019), ambas abordagens poderiam ser úteis na determinação 

de eficiência social. Dessa maneira, nesta pesquisa a abordagem adotada refere-se a forma de 

multiplicadores, uma vez que procurou encontrar o conjunto de pesos que maximize a eficiência 

das DMUs. 
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A DEA, é uma ferramenta com grande potencial e versatilidade, do qual pode ser 

utilizada em diversos tipos de aplicações dentro da literatura acadêmica, sendo muitas delas 

relacionadas à temática de Desenvolvimento Humano. 

Na pesquisa de Mariano, Sobreiro e Rebelatto (2015), os autores realizaram um 

levantamento de estudos que utilizaram o DEA para analisar aspectos do desenvolvimento 

humano. Como resultado desse levantamento, foram encontrados 57 artigos, os quais foram 

divididos em quatro categorias a partir do seu escopo, que se referia à: 1) análise de eficiência 

econômica; 2) análise de eficiência social; 3) análise de eficiência econômica-social e 4) 

construção de índices compostos. 

 Outros aspectos também foram analisados no estudo de Mariano, Sobreiro e Rebelatto 

(2015), dentre os quais é possível citar: 1) os modelos utilizados; 2) o das extensões aplicadas 

a esses modelos; 3) o das técnicas complementares à DEA; 4) o dos tipos de DMUs analisadas;  

e 5) o das dimensões de qualidade de vida adotados. 

 Todavia, para este contexto, serão apresentadas mais informações detalhadas apenas 

sobre os pontos 1, 4 e 5, pois, possuem mais relevância para este estudo. 

 De acordo com Mariano (2019, p.322): 

 

Sobre os modelos, na maior parte dos trabalhos foi utilizada a hipótese de retornos 
variáveis de escala, o que em outras palavras significa dizer que se considerou que a 
relação entre recursos, PIB, qualidade de vida não é linear, sendo afetada pela escala 
de produção, que nesse caso se refere ao tamanho da economia. 

 
Quanto ao tipo de DMU, constatou que na maior parte dos artigos foram analisados 
países, apesar de também terem havido análises sobre municípios e regiões [...] 
 
Constatou-se que na maior parte dos estudos a qualidade de vida foi representada pelas 
seguintes dimensões: econômica, saúde, educação, meio ambiente, e trabalho…[...] 

 

 

Mariano e Rebelatto (2014), elencaram em seu estudo, diversos trabalhos relacionados 

a temática de eficiência social, conforme alguns citados anteriormente no tópico de Eficiência. 

Nos estudos identificados pelos autores, utilizou-se a técnica DEA para avaliar a eficiência das 

transformações de recursos produtivos em qualidade de vida: Mahlberg; Obersteiner (2001), 

Despotis (2005a, 2005b), Romero; Fortes (2007), Romero; Fortes; Martins (2009), Bougnol et 

al. (2010), Zhou et al. (2010), Tofallis (2013). Outros levaram em consideração dimensões 

sociais alternativas: Hashimoto; Ishikawa (1993), Hashimoto; Kodama (1997), Martic; Savic 

(2001), Ramanathan (2006),  Chaaban (2009), Fidalgo et al. (2009), Hashimoto; Sugita; Haneda 
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(2009), Malul, Hadad; Ben-Yair (2009),  Somarriba; Pena  (2009), Morais; Camanho (2011), 

Poveda (2011), González et al. (2011a, 2011b), Blancard; Hoarau (2013).  

Nessa conjuntura, pode-se concluir que esta pesquisa está alinhada com diversos pontos 

apresentados na contextualização da técnica DEA e sua aplicabilidade. Sendo assim, procedeu-

se à análise dos dados, por meio da linguagem de programação R, com pacotes configurados 

para o DEA. A partir dessa análise, o próximo passo foi analisar os resultados obtidos e isto 

está apresentado no capítulo seguinte. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 Neste capítulo, são apresentados os resultados obtidos pela aplicação do modelo DEA 

proposto, posteriormente com esses resultados fez-se a análise comparativa descritiva com as 

taxas de Alfabetização Financeira (TAF) derivadas da S&P Global FinLit Survey. 

 

4.1 RESULTADOS OBTIDOS NA DEA E DEFINIÇÃO DE FAIXA 

CLASSIFICATÓRIA. 

A partir da DEA, foi possível verificar a eficiência socioeconômica de um conjunto de 

países que fizeram parte da S&P Global FinLit Survey, lembrando que alguns países foram 

excluídos da análise por falta de dados disponíveis. O número final de países participantes deste 

estudo, após as exclusões, é de 113 economias. 

Após a realização da análise DEA, incluindo os inputs (despesas domésticas do governo 

com saúde, despesas governamentais com educação, formação bruta de capital fixo e população 

ocupada) e outputs (expectativa de vida à nascença, anos de escolaridades esperados, média de 

anos de escolaridade, rendimento nacional bruto (RNB) per capita e população total), chegamos 

aos resultados da eficiência padrão apresentados na Tabela 1. Além dos resultados DEA, a 

Tabela 1 apresenta a TAF e foi construída em ordem alfabética. 

     Tabela 1 - Pontuação DEA e Taxa de Alfabetização Financeira (TAF) 

(continua) 
 

País 
Eficiência 

Padrão 

TAF 

(%) 

 
 País 

Eficiência 

Padrão 

TAF 

(%) 

1 África do Sul 0,88 42  58 Haiti  0,97 18 

2 Albânia  1,00 14  59 Holanda (Países 

Baixos) 

0,99 66 

3 Alemanha 1,00 66  60 Honduras 0,92 23 

4 Angola  0,78 15  61 Hungria 0,95 54 

5 Argélia  1,00 33  62 Índia 1,00 24 

6 Argentina 0,94 28  63 Indonésia  0,87 32 

7 Armênia  1,00 18  64 Irã, Rep. Islâmica 1,00 20 

8 Austrália 1,00 64  65 Israel  1,00 68 

9 Áustria  0,98 53  66 Itália  1,00 37 

10 Azerbaijão 0,93 36  67 Jamaica 0,97 33 

11 Bahrein 1,00 19  68 Japão 1,00 43 

12 Bangladeche 1,00 40  69 Letônia  0,96 48 

13 Bélgica 0,98 55  70 Lituânia  0,99 39 
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(continua) 
 

País 
Eficiência 

Padrão 

TAF 

(%) 
 País 

Eficiência 

Padrão 
TAF (%) 

14 Belize  1,00 33 71 Luxemburgo  1,00 53 

15 Benim 0,90 37 72 Madagáscar  1,00 38 

16 Bielorrússia (Belarus) 0,96 38 73 Malásia  0,91 36 

17 Bolívia 0,87 24 74 Mali  0,90 33 

18 Botsuana 0,86 52 75 Malta  1,00 44 

19 Brasil 0,92 35 76 Maurício 1,00 39 

20 Bulgária 0,92 35 77 Mauritânia 1,00 33 

21 Burquina Faso 0,93 33 78 México 0,94 32 

22 Burundi 1,00 24 79 Moldávia 0,98 27 

23 Butão 1,00 54 80 Mongólia 0,98 41 

24 Camarões  0,81 38 81 Namíbia 0,84 27 

25 Camboja  0,99 18 82 Nepal  1,00 18 

26 Canadá  1,00 68 83 Nicarágua  0,97 20 

27 Cazaquistão  0,92 40 84 Níger  0,90 31 

28 Chade 0,90 26 85 Noruega  1,00 71 

29 Chile  0,99 41 86 Nova 

Zelândia  

1,00 61 

30 China  1,00 28 87 Panamá  0,96 27 

31 Chipre 1,00 35 88 Paquistão  1,00 26 

32 Cingapura  1,00 59 89 Peru  0,91 28 

33 Colômbia 0,90 32 90 Polônia 0,95 42 

34 Congo,Rep. 

Democrática 

1,00 32 91 Portugal 0,99 26 

35 Congo, Rep. Do 0,86 31 92 Quênia  0,81 38 

36 Costa do Marfim 0,75 35 93 Reino Unido  1,00 67 

37 Costa Rica 0,98 35 94 Rep. 

Dominicana 

0,91 35 

38 Croácia 0,96 44 95 Rep. Eslovaca  0,98 48 

39 Dinamarca 1,00 71 96 Rep. Tcheca 0,99 58 

40 Egito, Rep. Árabe 1,00 27 97 Roménia  0,92 22 

41 El Salvador 0,92 21 98 Ruanda  0,97 26 

42 Equador 0,93 30 99 Senegal  0,97 40 

43 Eslovênia  1,00 44 100 Serra Leoa 1,00 21 

44 Espanha  1,00 49 101 Sérvia  0,94 38 

45 Estados Unidos 1,00 57 102 Suécia  0,99 71 

46 Estônia 1,00 54 103 Suíça  1,00 57 

47 Etiópia 1,00 32 104 Tailândia  0,91 27 
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(conclusão) 

 País 
Eficiência 

Padrão 

TAF 

(%) 
 País 

Eficiência 

Padrão 
TAF (%) 

48 Fed Russa 0,98 38 105 Tanzânia  0,87 40 

49 Filipinas  0,86 25 106 Togo  1,00 38 

50 Finlândia 0,99 63 107 Turquia  0,95 24 

51 França 0,99 52 108 Ucrânia  0,99 40 

52 Gabão  1,00 35 109 Uganda 0,89 34 

53 Gana 0,80 32 110 Uruguai 0,96 45 

54 Geórgia 1,00 30 111 Uzbequistão 0,91 21 

55 Grécia 1,00 45 112 Vietnã 0,94 24 

56 Guatemala 0,90 26 113 Zimbábue 0,93 41 

57 Guiné  1,00 30     

Fonte: Elaborada pela autora com resultados obtidos na análise DEA e com os dados da S&P Global FinLit 
Survey. 

 
 

 
Considerando os resultados apresentados na Tabela 1 acima, foi possível verificar as 

pontuações obtidas na análise DEA em conjunto com os valores referentes à TAF, retirada da 

S&P Global FinLit Survey. 

 Os resultados indicaram inicialmente que os dez países com as melhores taxas de 

Alfabetização Financeira (Dinamarca, Noruega, Suécia, Israel, Canadá, Reino Unido, 

Alemanha, Holanda, Austrália e Finlândia) possuem uma eficiência entre 0,99 e 1,00. 

Entretanto, a fim de avaliar os resultados obtidos de forma mais categórica, apresenta-se a 

seguir alguns critérios para análises dos resultados. 

O primeiro deles refere-se aos resultados da DEA. É sabido que as pontuações obtidas 

na análise DEA podem variar de 0,00 a 1 e que quanto mais próximo do número um, mais 

eficiente é aquela unidade dentro daquele contexto. Por meio das pontuações obtidas, é possível 

também criar um ranking de eficiência entre as DMUs. Contudo, neste trabalho, o propósito 

não foi a criação deste ranking, mas sim avaliar apenas o quanto aquela unidade é eficiente e 

comparar essa eficiência junto à sua taxa de Alfabetização Financeira, a fim de testar a hipótese: 

a taxa de Alfabetização Financeira influência nos resultados de eficiência socioeconômica de 

países  

Neste sentido, assim como apresentado no trabalho de Schull, Feitosá e Hein (2014), o 

qual desenvolveu a elaboração de faixas classificatórias de eficiência para avaliação dos seus 
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resultados, este trabalho também classificou as pontuações DEA em faixas que podem ser 

observadas na Tabela 2.  

Tabela 2 - Faixas de Eficiência 

FAIXA DE EFICIÊNCIA PONTUAÇÃO DEA 

Máximo Grau de Eficiência 1,00 

Alto Grau de Eficiência 0,99 - 0,90 

Médio Grau de Eficiência 0,89 – 0,51 

Baixo Grau de Eficiência 0,50 - 0,00 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Assim, as faixas propostas variam de acordo com a pontuação fornecida pela DEA, 

sendo classificada em quatro categorias: máximo, alto, médio e baixo grau de eficiência. Quanto 

mais próximo do valor 1, mais eficiente será. 

 Para as pontuações obtidas na pesquisa de Alfabetização Financeira (S&P Global FinLit 

Survey), também foi desenvolvida faixas classificatórias. A pesquisa original apresenta os 

resultados em % de acordo com a pontuação obtida pelos países e os valores variam entre 71% 

a 13%.  Na própria pesquisa é possível observar um recorte (10 em 10) entre esses valores, 

contudo, para este trabalho, foram feitas algumas adaptações que possibilitaram uma melhor 

compreensão dos resultados. Por meio da Tabela 3, é possível constatar essa subdivisão. 

 

Tabela 3 - Faixas de Classificação de % TAF 

FAIXA CLASSIFICATÓRIA % TAF 
Muito Alta 100 – 76 

Alta 75 – 55 

Média 54 – 35 

Baixa 34 – 25 

Muito Baixa 24 – 0 

Fonte: Retirado e adaptado da Pesquisa S&P Global FinLit Survey, 2015. 
 

 É interessante mencionar que os resultados apresentados na S&P Global FinLit Survey, 

indicaram que, em todo o mundo, apenas um em cada três adultos demonstraram compreensão 

de conceitos financeiros básicos. Isto significa que a média de Alfabetização Financeira 
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mundial é de apenas 33%, considerado pela S&P Global FinLit Survey uma taxa baixa (GFLEC, 

2015). 

4.2 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÕES DOS RESULTADOS DE ACORDO COM AS    

FAIXAS CLASSIFICATÓRIAS. 

 

Ao organizar os resultados apresentados de acordo com as faixas classificatórias, foram 

obtidos os resultados que estão apresentados no apêndice D. É importante destacar que a 

classificação dos resultados foi elaborada de acordo com a ordem crescente das TAF.  

Considerando os resultados obtidos, notou-se que, em relação a classificação da 

eficiência dos países, de acordo com os critérios pré-estabelecidos, 39% (44 países) apresentou 

máximo grau de eficiência, 49% (55 países) alto grau de eficiência, 12% (14 países) médio 

grau de eficiência e nenhum deles foi classificado com baixo grau de eficiência.  

Por outro lado, em relação a classificação dos países quanto a porcentagem de 

Alfabetização Financeira, estes classificaram-se em 14% (16 países) com uma taxa de 

Alfabetização Financeira alta, 41% (46 países) uma taxa média, 28% (32 países) uma taxa baixa 

e 17% (19 países) uma taxa muito baixa e, por fim, nenhuma economia foi classificado com 

uma taxa muito alta de Alfabetização Financeira. 

 

4.2.1 Taxa de Alfabetização Financeira alta versus nível de Eficiência 

 

 Neste subitem, trataremos sobre os resultados da taxa de alfabetização alta e suas 

relações com os diferentes níveis de eficiência (máximo, alto, baixo e muito baixo).  

 

4.2.1.1  Taxa de Alfabetização Financeira alta e máximo/alto grau de eficiência  

 

Ao analisar os resultados em conjunto, verificou-se que os países classificados com a 

taxa de Alfabetização Financeira alta (Dinamarca, Noruega, Suécia, Israel, Canadá, Reino 

Unido, Alemanha, Holanda, Austrália, Finlândia, Nova Zelândia, Cingapura, República 

Tcheca, Suíça, EUA e Bélgica) apresentaram um índice de eficiência classificados em máximo 

e alto grau de eficiência. Isto corrobora parcialmente para a confirmação da hipótese desta 

pesquisa: a taxa de Alfabetização Financeira influência nos resultados de eficiência 

socioeconômica de países. Para este conjunto de países a resposta foi positiva. 
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É interessante mencionar que grande parte (10 entre 16) dos países citados, fazem parte 

do continente europeu, ou seja, países cujas economias são avançadas. Além disso, este grupo 

também obteve uma pontuação muito alta em relação ao Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) no ano de 2014. Estes dados podem ser verificados por meio da Tabela 4. 

 

Tabela 4 - Classificação IDH dos países com alta taxa de alfabetização financeira 
País IDH Classificação IDH 
Alemanha 0,916 Muito Alto 

Austrália 0,935 Muito Alto 

Bélgica 0,890 Muito Alto 

Canadá 0,913 Muito Alto 

Dinamarca 0,920 Muito Alto 

EUA 0,915 Muito Alto 

Finlândia 0,883 Muito Alto 

Holanda (países baixos) 0,922 Muito Alto 

Israel 0,894 Muito Alto 

Noruega 0,944 Muito Alto 

Nova Zelândia 0,913 Muito Alto 

Reino Unido 0,907 Muito Alto 

República Tcheca 0,870 Muito Alto 

Singapura 0,912 Muito Alto 

Suécia 0,907 Muito Alto 

Suíça 0,930 Muito Alto 

Fonte: Elaborada pela autora com base no RDH 2015. 

 

 É sabido que o IDH não é uma medida absoluta de desenvolvimento de um país e que 

outras questões precisam ser apreciadas em conjunto, todavia, o IDH é considerado pela ONU 

como um importante instrumento no progresso do desenvolvimento humano no mundo.  

 Neste contexto, ao analisar conjuntamente as informações para este bloco específico de 

países, é possível concluir que, além de apresentarem um alto IDH, foram altamente eficientes 

nas transformações de seus recursos em desenvolvimento socioeconômico por meio da análise 

DEA e, por fim, possuem uma TAF alta.  

Os elevados investimentos em educação podem ter contribuído para a construção e 

execução de políticas específicas para Educação Financeira, o que explicaria os resultados 

notáveis de Alfabetização Financeira. Os gastos com educação para estes países variaram de 

7,6% a 4,8% do PIB no ano de 2014, com exceção da República Tcheca e Singapura que foram 
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menores. Considera-se tal percentagem significativa, já que a média geral dos gastos com 

educação para todos os países da amostra ficou em torno de 4,5%. 

 

4.2.2 Taxa de Alfabetização Financeira média versus nível de Eficiência 

Por outro lado, para os países listados na faixa média de TAF, os resultados apresentados 

demonstraram um índice de eficiência classificados em máximo, alto e médio grau de 

eficiência. 

  

4.2.2.1 Taxa de Alfabetização Financeira média e máximo grau de eficiência 

Os países com pontuação TAF média e classificados como “máximo grau” de eficiência 

podem ser observados na Tabela 5: 

 

Tabela 5 - Países com a TAF média e máximo grau de eficiência. 
País % TAF Faixa TAF Eficiência Padrão Nível de Eficiência 
Estônia 54 Média 1,00 Máximo 

Butão 54 Média 1,00 Máximo 

Luxemburgo 53 Média 1,00 Máximo 

Espanha 49 Média 1,00 Máximo 

Grécia 45 Média 1,00 Máximo 

Eslovênia 44 Média 1,00 Máximo 

Malta 44 Média 1,00 Máximo 

Japão 43 Média 1,00 Máximo 

Bangladeche 40 Média 1,00 Máximo 

Maurício 39 Média 1,00 Máximo 

Togo 38 Média 1,00 Máximo 

Madagáscar 38 Média 1,00 Máximo 

Itália 37 Média 1,00 Máximo 

Gabão 35 Média 1,00 Máximo 

Chipre 35 Média 1,00 Máximo 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados DEA e pontuação TAF. 

 

Nota-se que a pontuação para estes países em Alfabetização Financeira teve uma 

variação de 54 à 35 pontos percentuais, mas todos foram classificados com a TAF média. Os 

países com as maiores pontuações (Estônia, Butão, Luxemburgo, Espanha, Grécia, Eslovênia, 

Malta, Japão e Bangladech) pertencem ao continente europeu e asiático. Por outro lado, os 

países com pontuações menores (Maurício, Togo, Madagáscar e Gabão) pertencem ao 
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continente africano. Itália e Chipre, pertencentes ao continente europeu e asiático 

respectivamente, foram exceções para as taxas menores. 

Os resultados auferidos na análise DEA, apontou que todos os países deste conjunto 

foram eficientes, obtendo assim o máximo grau de eficiência. Dessa forma, para este grupo os 

resultados se mostraram positivos em relação a hipótese de pesquisa. Uma vez que os resultados 

da Alfabetização Financeira média podem ser considerados significativos. 

 

4.2.2.2  Taxa de Alfabetização Financeira média e alto grau de eficiência 

 

Os demais países classificados com TAF média e com alto grau de eficiência, podem 

ser consultados na Tabela 6. 

Tabela 6 - Países com a TAF média e alto grau de eficiência. 
 (continua) 

País % TAF Faixa TAF Eficiência Padrão Nível de Eficiência 
Hungria ✡ 54 Média 0,95 Alto 

Áustria ✡ 53 Média 0,98 Alto 

França ✡ 52 Média 0,99 Alto 

República Eslovaca ✡ 48 Média 0,98 Alto 

Letônia ✡ 48 Média 0,96 Alto 

Uruguai ✴ 45 Média 0,96 Alto 

Croácia ✡ 44 Média 0,96 Alto 

Polônia ✡ 42 Média 0,95 Alto 

Chile ✴ 41 Média 0,99 Alto 

Mongólia ✶ 41 Média 0,98 Alto 

Zimbábue ✰  41 Média 0,93 Alto 

Ucrânia ✡ 40 Média 0,99 Alto 

Senegal ✰  40 Média 0,97 Alto 

Cazaquistão ✶✡ 40 Média 0,92 Alto 

Lituânia ✡ 39 Média 0,99 Alto 

Fed.Russa ✶✡ 38 Média 0,98 Alto 

Bielorrússia (Belarus) ✡ 38 Média 0,96 Alto 

Sérvia ✡ 38 Média 0,94 Alto 

Benin ✰  37 Média 0,90 Alto 

Azerbaijão ✶✡ 36 Média 0,93 Alto 

Malásia ✶ 36 Média 0,91 Alto 
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 (conclusão) 

País % TAF Faixa TAF Eficiência Padrão Nível de Eficiência 

Costa Rica ✴ 35 Média 0,98 Alto 

Bulgária ✡ 35 Média 0,92 Alto 

Brasil ✴ 35 Média 0,92 Alto 

República Dominicana ✴ 35 Média 0,91 Alto 

Leg.: ✰  Continente Africano  ✶Continente Asiático  ✴Continente Americano  ✡Continente Europeu 
Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados DEA e pontuação TAF. 

 

Para este recorte, a pontuação TAF variou de 54 a 35 pontos percentuais. Os valores 

para eficiência foram de 0,99 à 0,91, sendo estes países classificados com alto grau de 

eficiência.  

Os países distribuídos neste grupo, estão alocados nos diversos continentes: africano, 

asiático, americano e europeu. Todavia, os cinco primeiros países, classificados com a TAF 

mais alta (Hungria, Áustria, França, República Eslovaca e Letônia), pertencem ao continente 

europeu. Por outro lado, os cinco países com as menores pontuações, estão distribuídos entre 

os continentes americano (Costa Rica, Brasil e República Dominicana), asiático (Malásia) e 

europeu (Bulgária). 

 Apesar das maiores pontuações pertencerem a países do continente europeu, também 

existem países com pontuações menores pertencentes a este continente, tal como a Bulgária 

com 35%. Uruguai e Chile, apresentaram uma pontuação de 45 e 41 pontos percentuais 

respectivamente, ambos pertencentes a América do Sul. Mongólia com 41%, primeiro país a 

aparecer como representante do continente asiático e, por fim Zimbábue e Senegal com seus 

respectivos 41 e 40%, representando o continente africano. 

 Desse modo, notou-se uma heterogeneidade na formação deste agrupamento, seja por 

distribuição geográfica, seja pela pontuação ou porcentagem TAF, mesmo que todos tenham 

sido classificados com a TAF média e com o alto grau de eficiência. 

 Entretanto, os resultados também são positivos em relação à hipótese de pesquisa. Uma 

vez que todos os países foram classificados com uma TAF média e, apesar de não atingirem o 

grau máximo de eficiência, foram classificados com alto grau de eficiência.  

 

4.2.2.3  Taxa de Alfabetização Financeira média e médio grau de eficiência 

 

 Em relação aos países com a TAF média e classificados como médio grau de eficiência, 

é interessante destacar alguns pontos. A Tabela 7 apresenta as economias classificadas nas 
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linhas mencionadas. 

 

Tabela 7 - Países com a TAF média e médio grau de eficiência 
País % TAF Faixa TAF Eficiência Padrão Nível de Eficiência 

Botsuana 52 Média 0,86 Médio 

África do Sul 42 Média 0,88 Médio 

Tanzânia 40 Média 0,87 Médio 

Quênia 38 Média 0,81 Médio 

Camarões 38 Média 0,81 Médio 

Costa do Marfim 35 Média 0,75 Médio 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados DEA e pontuação TAF 
 

 
 
Todas as economias destacadas neste recorte estão localizadas no continente africano. 

Esse conjunto de países obteve os menores resultados para análise DEA, não somente para o 

grupo, mas frente a amostra geral e, pelos critérios estabelecidos, seu nível de eficiência foi 

definido como médio grau. Por outro lado, sua classificação de TAF foi média. 

 É interessante notar que as pontuações TAF dentro deste recorte variam (52% a 35%) 

entre esses países e Botsuana apresentou a pontuação mais alta entre eles, 52%, maior inclusive 

que países que obtiveram máximo grau e alto grau de eficiência, em recortes anteriores para 

TAF média.  

Por outro lado, Costa de Marfim apresentou o menor índice de TAF e de eficiência 

dentro deste bloco, 35% para Alfabetização Financeira e 0,75 para eficiência. 

Apesar dos resultados para Alfabetização Financeira serem significativos, tendo como 

classificação TAF médio, os resultados da DEA, indicaram que estes países estão na última 

faixa de classificação de eficiência, o que significa que estão mais longe do resultado ideal, o 

“máximo grau de eficiência”. 

Neste sentido, para este recorte, os resultados obtidos na análise comparativa de ambas 

as pontuações (TAF e DEA), indicam que não necessariamente, países com melhores taxas de 

Alfabetização Financeira são mais eficientes socioeconomicamente. 

 

4.2.3 Taxa de Alfabetização Financeira baixa versus nível de Eficiência 

Em relação a faixa de TAF baixa, os resultados de eficiência também variam entre 

máximo, alto e médio grau de eficiência.  
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4.2.3.1  Taxa de Alfabetização Financeira baixa e máximo grau de eficiência 

 

O destaque para este grupo, refere-se aos países que apresentaram grau máximo de 

eficiência com uma taxa de Alfabetização Financeira baixa. Neste contexto, destacam-se os 

países apresentados na Tabela 8. 

Tabela 8 - Países com a TAF baixa e máximo grau de eficiência  
País % TAF Faixa TAF Eficiência Padrão Nível de Eficiência 

Mauritânia ✰  33 Baixo 1,00 Máximo  

Argélia ✰  33 Baixo 1,00 Máximo  

Belize ✴ 33 Baixo 1,00 Máximo  

Etiópia✰  32 Baixo 1,00 Máximo  

Congo, Rep.Dem. ✰  32 Baixo 1,00 Máximo  

Geórgia ✡ 30 Baixo 1,00 Máximo  

Guiné ✰  30 Baixo 1,00 Máximo  

China✶ 28 Baixo 1,00 Máximo  

Egito, Rep. Árabe ✰  27 Baixo 1,00 Máximo  

Paquistão✶ 26 Baixo 1,00 Máximo  

Leg.: ✰  Continente Africano ✶Continente Asiático  ✴Continente Americano ✡Continente Europeu  
Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados da análise DEA e pontuação TAF. 

 

 Ao analisar as características deste conjunto de países, é possível apontar que, apesar de 

terem sidos eficientes na análise DEA e terem sido enquadrados com o máximo grau de 

eficiência, todos os países apresentaram uma TAF baixa, variando entre 33% e 26% apenas. 

Diferentemente do grupo dos países anteriores (no recorte TAF média), que se 

encontravam localizados apenas no continente africano, estes estão localizados em quatro 

regiões do planeta: África, Ásia, Europa e América. Entretanto, dos dez dispostos nesta lista, 

seis pertencem ao continente africano: Mauritânia, Argélia, Etiópia, República Democrática do 

Congo, Guiné e Egito. 

Em relação ao grau máximo de eficiência obtido por estas economias africanas, pode-

se dizer que, dentro de suas limitações, conseguiram ser eficientes. De acordo com o Relatório 

Anual, do Grupo do Banco Africano de Desenvolvimento (GBAD, 2015), no ano de 2014, o 

PIB da África registrou um crescimento de 3,9%, um pouco acima da taxa de crescimento de 

3,5% alcançada em 2013. Apesar dos vários impactos enfrentados ao longo de 2014, como os 

baixos preços das commodities e a epidemia de ebola na África Ocidental, o continente 

demonstrou uma notável resiliência, embora com diferenças significativas entre regiões e 

países.  
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A China e o Paquistão, países pertencentes ao continente asiático, também apresentaram 

uma porcentagem de TAF baixa, 28% e 26% respectivamente, contudo atingiram o nível 

máximo de eficiência.  É interessante mencionar que a China apresentou um IDH de 0,727, no 

ano de 2014, classificado como alto (PNUD/RDH, 2015). Um outro ponto relevante em relação 

à China ocorrido neste mesmo período refere-se ao seu crescimento econômico e 

desenvolvimento acelerado, seu PIB atingiu a marca de US$ 18 trilhões em termos de paridade 

do poder de compra em 2014, ultrapassando o dos Estados Unidos de US$ 17,4 trilhões, de 

acordo com o Fundo Monetário Internacional (FMI). Esta conquista representou um marco 

significativo para a economia chinesa em escala global (Cintra; Pinto, 2017). Estes resultados 

podem ter sido refletidos nos dados coletados, o que explicaria os bons resultados na análise 

DEA.  

Todavia, os resultados para Alfabetização Financeira ficaram abaixo do esperado. Os 

dados de pesquisas internacionais mostram que a China tem feito progressos, mas ainda há 

espaço para melhorias em áreas como compreensão de riscos financeiros e planejamento para 

a aposentadoria (Klapper; Lusardi; Van Oudheusden, 2015). 

Por sua vez, a Geórgia está localizada no extremo leste da Europa e é uma das ex-

repúblicas da União Soviética e Belize é um país na costa leste da América Central, 

anteriormente conhecida como Honduras Britânica, é um país independente (IBGE Países, 

2024). Idem economias também obtiveram o máximo grau de eficiência na análise DEA e 

também alcançaram uma pontuação elevada para o IDH no ano de 2014, com valores de 0,754 

e 0,715 respectivamente, sendo classificado como IDH alto (PNUD/RDH, 2015). Apesar de 

converterem seus recursos/investimentos eficientemente, as pontuações de Alfabetização 

Financeira variaram de 33% para Belize e 30% para Geórgia, sendo consideradas baixas. 

De modo geral, os resultados para este grupo, que apresentou Alfabetização Financeira 

baixa e máximo grau de eficiência, não validam a hipótese proposta neste estudo, uma vez que, 

como estes países foram classificados com o máximo grau de eficiência, esperava-se que a taxa 

de Alfabetização Financeira fosse alta ou média no mínimo, o que não ocorreu.  

 

4.2.3.2  Taxa de Alfabetização Financeira baixa e alto grau de eficiência 

 

Os países classificados com TAF baixa, mas classificados como alto grau de eficiência 

na análise DEA podem ser visualizados na Tabela 9. 
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Tabela 9 - Países com a TAF baixa e alto grau de eficiência. 
País % TAF Faixa TAF Eficiência Padrão Nível de Eficiência 

Jamaica ✴ 33 Baixa 0,97 Alto 

Burquina Faso ✰  33 Baixa 0,93 Alto 

Mali ✰  33 Baixa 0,90 Alto 

México ✴ 32 Baixa 0,94 Alto 

Colômbia ✴ 32 Baixa 0,90 Alto 

Níger ✰  31 Baixa 0,90 Alto 

Equador ✴ 30 Baixa 0,93 Alto 

Argentina ✴ 28 Baixa 0,94 Alto 

Perú ✴ 28 Baixa 0,91 Alto 

Moldávia ✡ 27 Baixa 0,98 Alto 

Panamá ✴ 27 Baixa 0,96 Alto 

Tailândia ✶ 27 Baixa 0,91 Alto 

Portugal ✡ 26 Baixa 0,99 Alto 

Ruanda ✰  26 Baixa 0,97 Alto 

Chade ✰  26 Baixa 0,90 Alto 

Guatemala ✴ 26 Baixa 0,90 Alto 

Leg.: ✰  Continente Africano  ✶Continente Asiático  ✴Continente Americano ✡Continente Europeu  
Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados DEA e pontuação TAF. 

 
 

Das dezesseis economias listadas, oito pertencem ao continente americano: Colômbia, 

Equador, Argentina e Peru na América do Sul; Panamá e Guatemala na América Central, 

México na América do Norte e Jamaica no Caribe, cinco pertencem ao continente africano, um 

ao continente asiático e por fim, dois ao continente europeu. 

 Os países apresentados na Tabela 9, apesar de apresentarem uma pontuação baixa para 

a TAF, pode-se notar que os pontos obtidos (0,99 e 0,91) na análise DEA, colocou estes 

classificados como alto grau de eficiência. Quase todas as nações pertencentes a este conjunto, 

com exceção de Portugal, são economias emergentes e estão em processo de crescimento e 

desenvolvimento (FMI, 2024). Dessa forma, com os dados utilizados de 2014 nesta análise e 

considerando ainda as características e particularidades desse conjunto de países, estes 

conseguiram ainda atingir alto grau de eficiência, estando próximos da eficiência ideal: máximo 

grau de eficiência. 

 Os países pertencentes ao continente americano (seja norte, sul, central, caribe) 

apresentaram TAF baixas, variando entre 33 a 26 pontos percentuais. No que diz respeito à 

Alfabetização Financeira, a S&P Global FinLit Survey revelou que nas nações da América 

Central e do Sul de modo geral, a TAF não excede os 50%. Uruguai e Chile se destacam com 
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as melhores taxas de Alfabetização Financeira, alcançando 45% e 41%, enquanto a maioria dos 

países se situa entre 21% e 30% (Klapper; Lusardi; Van Oudheusden, 2015). 

 Novamente, outro conjunto de países também pertencentes ao continente africano 

(Burquina Faso, Mali, Níger, Ruanda e Chade) aparece na lista de economias com baixa 

pontuação de TAF. Entretanto, neste recorte, os resultados da análise DEA demonstram que, 

de acordo com os critérios pré-estabelecidos, foram enquadrados com alto grau de eficiência.  

 O que chamou atenção neste recorte, refere-se à Portugal, país considerado uma 

economia avançada, obteve uma pontuação na análise DEA de 0,99, ficando bem perto do nível 

máximo de eficiência. Todavia, sua pontuação TAF foi uma das menores dentro deste grupo, 

apenas 26%. Isto demonstra que, apesar de sua economia ser desenvolvida, pouco 

investimento/atenção foi destinado às questões de Educação Financeira. Lembrando que estes 

resultados advêm dos dados coletados da S&P Global FinLit Survey (2015), e que, após dez 

anos, muitas mudanças podem ter ocorrido. 

 É possível observar que, novamente, os resultados para este grupo não validaram a 

hipótese de pesquisa, uma vez que apesar dos países terem obtido alto grau de eficiência, suas 

taxas de Alfabetização Financeira foram baixas. 

 

4.2.3.3 Taxa de Alfabetização Financeira baixa e médio grau de eficiência 

 

 A Tabela 10, apresenta a lista de economias com a pontuação TAF baixa, além da 

classificação DEA, médio grau de eficiência. 

 

Tabela 10 - Países com a TAF baixa e médio grau de eficiência. 
País % TAF Faixa TAF Eficiência Padrão Nível de Eficiência 

Uganda ✰  34 Baixa 0,89 Médio  

Gana ✰  32 Baixa 0,80 Médio  

Indonésia ✶ 32 Baixa 0,87 Médio  

Congo, Rep. do ✰  31 Baixa 0,86 Médio  

Namíbia ✰  27 Baixa 0,84 Médio  

Filipinas ✶ 25 Baixa 0,86 Médio  

Leg.: ✰  Continente Africano  ✶Continente Asiático  
Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados DEA e pontuação TAF. 

 

 

 Os países Uganda, Gana, República do Congo e Namíbia, economias pertencentes ao 

continente africano, apresentaram uma pontuação TAF baixa variando entre 34% e 27% e como 
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resultado DEA uma pontuação entre 0,89 e 0,84, sendo então classificados como médio grau 

de eficiência. 

Por outro lado, os dois países do continente asiático, Indonésia e Filipinas, apresentaram 

pontuação TAF de 32% e 25%, respectivamente, e o resultado para DEA foi de 0,87 para 

Indonésia e 0,86 para as Filipinas. 

 Ao avaliar os dados da TAF e da DEA para este conjunto de países, pode-se concluir 

que os resultados apresentados possuem certa relação, uma vez que a TAF apresentou um valor 

baixo e a consequência esperada era de que a eficiência não atingisse o máximo ou alto grau de 

eficiência, mas sim o nível inferior de eficiência e foi de fato o que ocorreu. 

 Neste sentido, os resultados da análise colaboram com a hipótese de pesquisa, mas de 

forma oposta, ou seja, os países deste grupo com taxas de Alfabetização Financeira baixa 

também possuem grau de eficiência abaixo do ideal. 

 

 

4.2.4 Taxa de Alfabetização Financeira muito baixa versus nível de Eficiência 

Para a faixa de TAF muito baixa, os resultados de eficiência também variam entre 

máximo, alto e médio grau de eficiência.  

 

4.2.4.1 Taxa de Alfabetização Financeira muito baixa e máximo grau de eficiência 

 

Os países classificados com TAF muito baixa e máximo grau de eficiência, podem ser 

visualizados na Tabela 11. Os países constantes neste conjunto estão subdivididos entre os 

continentes asiático, com o maior número de países (cinco), continente africano (dois) e 

continente europeu (um). É interessante mencionar que a Armênia é um país transcontinental 

(que pertence a dois continentes ao mesmo tempo) e está disposta no continente europeu e 

asiático. 

A pontuação de Alfabetização financeira para este conjunto de países variou entre 24% 

e 14%, valores considerados muito baixo. 
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Tabela 11 - Países com a TAF muito baixa e máximo grau de eficiência. 
País % TAF Faixa TAF Eficiência Padrão Nível de Eficiência 

Burundi ✰  24 Muito Baixo 1,00 Máximo 

Índia✶ 24 Muito Baixo 1,00 Máximo 

Serra Leoa ✰  21 Muito Baixo 1,00 Máximo 

Irã, Rep. Islâmica ✶ 20 Muito Baixo 1,00 Máximo 

Bahrein ✶ 19 Muito Baixo 1,00 Máximo 

Armênia ✶✡  18 Muito Baixo 1,00 Máximo 

Nepal ✶ 18 Muito Baixo 1,00 Máximo 

Albânia ✡ 14 Muito Baixo 1,00 Máximo 

Leg.: ✰  Continente Africano ✶Continente Asiático  ✡Continente Europeu  
Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados DEA e pontuação TAF. 

 
 

 Em se tratando dos resultados apresentados, é possível notar que este grupo de 

economias com pontuação muito baixa para Alfabetização Financeira, atingiu o máximo grau 

de eficiência. O que explicaria estes resultados? Primeiramente, deve-se lembrar que o resultado 

de Alfabetização Financeira está desvinculado dos resultados obtidos na DEA, ou seja, trata-se 

de outro resultado externo de outra pesquisa, entretanto são utilizados em conjunto apenas para 

comparação. Em segundo lugar, a DEA tem autonomia de atribuir pesos às variáveis inseridas 

em seu modelo, de modo a maximizar seus resultados. 

 De acordo com Barbosa e Fuchigami (2018):  

 

Na DEA as variáveis de decisão, ao invés de serem os valores das variáveis de entrada 
e saída em si, são definidas pelos pesos que lhes são atribuídos que, conforme visto, 
são calculados por programação linear de modo a maximizar a eficiência.  
 

 

Como já mencionado anteriormente, os dados coletados e utilizados para esta análise 

DEA, referem-se a informações de 2014. Para este período, com esses dados e de acordo com 

os pesos atribuídos a cada variável, os países listados acima foram eficientes nas transformações 

de seus investimentos/recursos. Ainda assim, algumas informações pertinentes podem ser 

observadas no contexto geral. O Índice de Desenvolvimento Humano para estes países no ano 

de 2014, permeou entre: Muito alto - Bahrein (0,824); Alto - Albânia (0,733), Armênia (0,733) 

e Irã (0,766); Médio - Índia (0,609); e apenas três países em IDH Baixo - Burundi (0,400), Serra 

Leoa (0,413) e Nepal (0,548). 

Ao observar os investimentos em saúde e educação para este mesmo período, percebe-

se que este índice variou entre 0,86% a 3,20% (% PIB) para saúde e 2,25% a 6,78% (% PIB) 
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para educação nesses países. A Índia apresentou o pior índice (0,86 %) de investimento em 

saúde, por outro lado seu índice de investimento em educação foi de 3,90%. Lembrando que a 

média geral dos países da amostra foi de 4,5% para educação e 3,6% para saúde (Banco 

Mundial, 2024). 

 É importante salientar que outros inputs também foram utilizados na análise, tais como: 

formação bruta de capital fixo e população ocupada e a Índia apresentou os seguintes valores, 

30% e 451.776.293,00 respectivamente. A média geral foi 23,6% de formação bruta de capital 

fixo e 26.475.952 para população ocupada. Segundo o IBGE Países (2024), a Índia é o segundo 

país mais populoso, ficando atrás apenas da China e isto explica o alto número da força de 

trabalho. Sendo assim, apesar do valor referente a saúde ter sido baixo, os demais valores se 

sobressaem, gerando no fim um resultado positivo. 

 Apesar das informações apresentadas para explicar a eficiência alcançada pelas DMUs, 

os resultados contradizem o que foi apresentado como hipótese de pesquisa, uma vez que todos 

os países neste grupo apresentaram pontuação muito baixa para Alfabetização Financeira, ou 

seja, apesar de obterem ótimos resultados na eficiência, apresentaram a TAF muito baixa.  

 

4.2.4.2 Taxa de Alfabetização Financeira muito baixa e alto grau de eficiência 

 Na tabela 12, é possível observar os resultados indicados para o grupo de países com a 

TAF muito baixa e alto grau de eficiência.  

Tabela 12 - Países com a TAF muito baixa e alto grau de eficiência. 
País % TAF Faixa TAF Eficiência Padrão Nível de Eficiência 

Turquia ✶✡ 24 Muito Baixa 0,95 Alto 

Vietnã ✶ 24 Muito Baixa 0,94 Alto 

Honduras ✴ 23 Muito Baixa 0,92 Alto 

Romênia ✡ 22 Muito Baixa 0,92 Alto 

El Salvador ✴ 21 Muito Baixa 0,92 Alto 

Uzbequistão ✶ 21 Muito Baixa 0,91 Alto 

Nicarágua ✴ 20 Muito Baixa 0,97 Alto 

Camboja ✶ 18 Muito Baixa 0,99 Alto 

Haiti ✴ 18 Muito Baixa 0,97 Alto 

Leg.: ✶Continente Asiático  ✴Continente Americano  ✡Continente Europeu  
Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados DEA e pontuação TAF. 

 Este conjunto de países, não atingiu o grau máximo de eficiência, no entanto, de acordo 

com as faixas classificatórias, apresentou um alto grau de eficiência, com uma pontuação 

variando entre 0,99 e 0,97. As pontuações TAF variaram entre 24% a 18% apenas. 
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 Das nove economias dispostas neste recorte, três pertencem ao continente asiático, 

quatro ao continente americano, uma ao continente europeu e, por fim, a Turquia que também 

é um país transcontinental, pertencendo então a dois continentes, europeu e asiático. 

 A classificação do IDH desses países variou entre muito alto (Turquia), alto (Romênia), 

médio (Camboja, El Salvador, Honduras, Nicarágua, Uzbequistão e Vietnã) e baixo (Haiti).

 A partir da Tabela 13, é possível observar os valores dos inputs que foram utilizados na 

análise. 

 

Tabela 13 - Valores referentes aos inputs utilizados para análise DEA 
 INPUTS  

País 

Despesas 
domésticas 
do governo 
geral com 

saúde        
(% do PIB) 

Despesas 
governamentais 
com educação, 

total (% do 
PIB) 

Formação 
bruta de capital 
fixo (% do PIB) 

População 
ocupada 

(milhares) 
Classificação IDH 

Turquia 3,36 4,41 28,75 26.356.244 Muito alto (0,761) 

Vietnã 1,94 3,54 28,40 53.084.306 Médio (0,666) 

Honduras 3,19 7,09 22,29 3.540.832 Médio (0,606) 

Romênia 3,96 3,13 24,36 8.579.437 Alto (0,703) 

El Salvador 4,69 3,82 15,44 2.508.644 Médio (0,666) 

Uzbequistão 2,31 5,71 22,19 11.939.418 Médio (0,675) 

Nicarágua 4,16 4,08 27,33 2.599.518 Médio (0,631) 

Camboja 1,24 1,57 21,04 7.317.359 Médio (0,555) 

Haiti 0,47 1,75 16,56 3.871.480 Baixo (0,483) 

Média geral 

(113 países na 

amostra) 

3,60 4,50 23,60 26.475.952 

 

Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados coletados no Banco Mundial. 
 

Os dados apresentados variam de economia para economia, alguns apresentaram valores 

próximos da média e outros não. Todavia, é importante ressaltar, que os dados variam de acordo 

com as porcentagens do PIB de cada país e, também, de acordo com o tamanho da sua 

população. Isso significa que em países com densidade demográfica menores, os valores 

também serão menores, principalmente em relação à população ocupada.  

 Uma observação interessante está relacionada aos países Camboja e Haiti que 

apresentaram os menores valores referentes às despesas com saúde e educação comparado aos 

demais e, também, a média geral para os itens.  No entanto, ainda assim, obtiveram uma 

pontuação alta na análise de eficiência. 
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 Outro ponto a ser destacado, refere-se ao modelo DEA escolhido para esta análise, o 

modelo BCC, que considera os retornos de escala, e é justamente o que acontece quando se 

trabalha com países, dado a proporção individual de cada um. 

 Neste contexto, os resultados indicam novamente que, para o recorte onde as taxas de 

eficiência foram altas, as TAF foram muito baixas, assim a hipótese de pesquisa não foi 

validada. 

  

4.2.4.3 Taxa de Alfabetização Financeira muito baixa e médio grau de eficiência 

 

 Por fim, por meio da Tabela 14, apresenta-se os resultados referente a TAF muito baixa 

e médio grau de eficiência.  

 

Tabela 14 - Países com a TAF muito baixa e médio grau de eficiência. 
País % TAF Faixa TAF Eficiência Padrão Nível de Eficiência 

Bolívia 24 Muito Baixa 0,87 Médio 

Angola 15 Muito Baixa 0,78 Médio 

  Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados DEA e pontuação TAF. 

 
Neste conjunto, apenas dois países foram agrupados. A Bolívia, pertencente ao 

continente americano e com IDH de 0,662 (médio) e Angola, pertencente ao continente 

africano, com um IDH de 0,532 (baixo). Conforme indicado, a eficiência para estes países foi 

de 0,87 e 0,78 respectivamente. Na lista geral, a Angola aparece em segundo lugar de menor 

pontuação para eficiência, atrás apenas da Costa de Marfim, classificada em outro recorte para 

a TAF. Na Tabela 15, pode-se identificar os valores utilizados na análise para estes países. 

 

Tabela 15 - Valores referentes aos inputs utilizados para análise DEA. 

 INPUTS  

País 

Despesas 
domésticas 
do governo 
geral com 

saúde        
(% do PIB) 

Despesas 
governamentais 
com educação, 

total (% do 
PIB) 

Formação 
bruta de capital 
fixo (% do PIB) 

População 
ocupada 

(milhares) 
Classificação IDH 

Bolívia 3,69 7,48 20,98 5.081.770 Médio (0,662) 

Angola 1.32 2,93 27,48 9.415.626 Baixo (0,532) 

Média geral 
(113 países na 

amostra) 
3,60 4,50 23,60 26.475.952 

 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos dados coletados no Banco Mundial. 
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 Neste contexto, percebe que, para a Bolívia, os valores para saúde e educação superam 

a média geral, a variável formação bruta de capital fixo está um pouco abaixo da média e apenas 

a população ocupada apresenta um valor bem discrepante comparado com a média geral, 

entretanto, conforme mencionado anteriormente, essa informação é muito variável, a depender 

do tamanho da economia. 

 Angola apresentou os valores referentes a saúde e educação abaixo da média geral. No 

entanto, a variável formação bruta de capital fixo está acima da média, a variável população 

ocupada está abaixo da média geral, conforme já justificado anteriormente no caso da Bolívia. 

Neste recorte, os países apresentaram uma taxa de Alfabetização Financeira muito baixa 

e os resultados do DEA os colocaram na última faixa de classificação de eficiência. O que 

contribui para validar a hipótese de pesquisa, uma vez que considerando que estes países 

apresentaram pontuações mais baixas para eficiência, consequentemente esperava-se que as 

taxas de Alfabetização Financeira fossem menores, ocorrendo assim para este grupo. 
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5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O crescimento e desenvolvimento econômico são muito mais que meros conceitos e, 

apesar de muitas vezes serem interpretados como sinônimos, guardam diferenças conceituais. 

O crescimento econômico é considerado essencial para o desenvolvimento, já que viabiliza 

mais meios para aprimorar a qualidade de vida e o bem-estar da população. Em outras palavras, 

o crescimento econômico é primordial para gerar possibilidades, enquanto o desenvolvimento 

econômico busca assegurar que tais oportunidades sejam viáveis e duradouras para toda a 

sociedade, fomentando um avanço humano completo e sustentável. 

Todavia, o desenvolvimento econômico por si só também não foi suficiente para medir 

o progresso de forma extensiva de uma economia, sendo necessário o estabelecimento de novas 

abordagens para mensurá-lo. Em 1970 houve um grande avanço nesta questão e uma nova 

abordagem sobre desenvolvimento ganhou destaque (Mariano, 2019). Essa nova abordagem, 

denominada “desenvolvimento humano”, foi proposta pelo economista indiano Amartya Sen, 

que propôs que o desenvolvimento fosse entendido como o aumento das liberdades individuais 

(Sen, 1997). Segundo este autor, o aumento das liberdades individuais implica oferecer às 

pessoas mais oportunidades e capacidades para que elas possam viver a vida que consideram 

significativa. Ele defende que o desenvolvimento não deve ser avaliado apenas pelo 

crescimento econômico, mas também pelo quanto contribui para a ampliação das liberdades 

fundamentais, como a liberdade política, o acesso à educação, à saúde, à segurança econômica 

e a outros direitos sociais. 

Em contrapartida, quanto maior o crescimento de determinada economia, mais recursos 

estarão disponíveis para serem empregados em prol da sociedade. Entretanto, maiores recursos 

não garantem, necessariamente, a aplicação em prol das oportunidades, ou que elas sejam 

acessíveis, eficientes e sustentáveis para todos os membros da sociedade (Klicksberg, 2001). 

Portanto, estimar a eficiência socioeconômica desse conjunto de investimentos (saúde 

e educação) e recursos (capital e trabalho) pode contribuir para avaliar se estes estão sendo bem 

empregados. A eficiência socioeconômica pode ser entendida como a capacidade de uma 

unidade tomadora de decisão em converter sua riqueza produzida em desenvolvimento humano 

e bem-estar.  

Quando se trata da temática “bem-estar”, um outro aspecto importante deve ser 

considerado, o bem-estar financeiro, que diz respeito a um estado de equilíbrio e tranquilidade 

em relação às finanças de uma pessoa. Vai além de possuir dinheiro suficiente e está 
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diretamente ligado à forma como as pessoas administram, se sentem seguras e se mostram 

satisfeitas com sua situação financeira. 

  A Educação financeira possibilita fomentar os conhecimentos necessários para lidar 

com questões financeiras e promover, então, o bem-estar. Ao fornecer o conhecimento em 

Educação Financeira, isto poderá capacitar as pessoas a tomarem decisões mais conscientes 

sobre suas finanças pessoais, abrangendo desde o gerenciamento da renda até utilização do 

crédito de forma ciente. Ela pode auxiliar na redução das disparidades econômicas ao 

empoderar grupos menos favorecidos para aprimorar a gestão de seus recursos financeiros. 

Indivíduos com maior conhecimento financeiro tendem a estar menos expostos a dificuldades 

econômicas pessoais que podem afetar a economia como um todo. Em síntese, a instrução 

financeira não apenas habilita as pessoas a administrar de maneira mais eficaz suas finanças 

individuais, mas, também, desempenha um papel significativo em seu bem-estar, fomentando 

uma sociedade mais resiliente. 

Entretanto, é importante salientar que embora a implementação universal da Educação 

Financeira seja uma concepção essencial para contribuir com o desenvolvimento do ser como 

unidade e como sociedade, esta enfrenta uma série de dificuldades, tais como: desigualdades 

socioeconômicas, ausência de currículo formal, complexidade do conteúdo, fatores culturais e 

comportamentais, falta de capacitação de educadores, barreiras tecnológicas e dificuldades de 

financiamento e sustentação, dos quais podem variar conforme o contexto local e as 

características da população (Lusardi; Mitchell, 2014). 

Todavia, os efeitos dessa capacitação e investimento em conhecimento financeiro, ou 

seja, em Educação Financeira, serão observados posteriormente nas taxas de Alfabetização 

Financeira, com impactos em toda sociedade.  

Neste contexto, o objetivo geral desta pesquisa foi calcular a eficiência socioeconômica 

de países e realizar uma análise comparativa desses resultados junto às taxas de Alfabetização 

Financeira, a fim de compreender se há relações entre as temáticas de Educação Financeira e 

desenvolvimento socioeconômico. 

Para atingir este objetivo foi necessário medir primeiramente a eficiência 

socioeconômica de um conjunto de países e, para isto, utilizou-se a DEA. Neste trabalho, faixas 

classificatórias foram definidas para medir o grau de eficiência dos resultados. Dessa forma, a 

DMU que obtivesse a pontuação 1,0 seria classificada como “grau máximo de eficiência” e as 

demais seriam classificadas em outras faixas classificatórias tais como alto grau, médio e baixo 

grau de eficiência. 
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Comparando os resultados obtidos nessa análise com as taxas de Alfabetização 

Financeira dos países estudados, foi possível realizar uma análise conjunta destes resultados. 

Entretanto, uma das limitações encontradas neste trabalho, refere-se à falta de dados mais 

atualizados de pesquisas de taxa de Alfabetização Financeira de modo global. A S&P Global 

FinLit Survey foi realizada apenas em 2014 e publicada em 2015, isso foi impeditivo para a 

realização de uma pesquisa com dados mais atualizados, visto que as outras variáveis utilizadas 

para calcular a eficiência também foram selecionadas para este mesmo período. 

Quase dez anos já se passaram desde da divulgação dessas informações e muitas 

mudanças ocorreram neste período, principalmente em relação à temática de Educação 

Financeira que tem se tornado cada vez mais relevante. Além disso, considerando a questão da 

temporalidade dos dados sobre Alfabetização Financeira, também houve dificuldade em 

encontrar dados disponíveis no período de 2014 para alguns países, referente às variáveis 

utilizadas no modelo DEA, o que resultou na exclusão de alguns deles da análise. Dessa 

maneira, da lista original dos países que participaram da pesquisa de Alfabetização Financeira 

composta por 144 países, utilizou-se 113 países.  

Os resultados demonstraram que os países classificados com taxa de Alfabetização 

Financeira alta (Dinamarca, Noruega, Suécia, Israel, Canadá, Reino Unido, Alemanha, 

Holanda, Austrália, Finlândia, Nova Zelândia, Cingapura, República Tcheca, Suíça, EUA e 

Bélgica) apresentaram bons resultados no índice de eficiência, sendo classificados em máximo 

grau de eficiência e alto grau de eficiência, de acordo com os critérios pré-estabelecidos nesta 

pesquisa. Dessa forma, para este grupo de países, a hipótese foi confirmada: a taxa de 

Alfabetização Financeira influência nos resultados de eficiência socioeconômica de países. 

Interessante mencionar ainda que, neste conjunto, mais da metade dos países pertencem ao 

continente europeu, sendo economias consideradas avançadas. 

O segundo conjunto, composto pelos países classificados com a taxa de Alfabetização 

Financeira média, obteve resultados de eficiência classificados em máximo, alto e médio grau. 

Para países classificados em máximo e alto grau de eficiência, entende-se que ambos os 

resultados contribuem para validar a hipótese desta pesquisa, uma vez que os resultados de TAF 

e da DEA foram satisfatórios. Por outro lado, os países atrelados à classificação de médio grau 

de eficiência, apesar de apresentarem uma TAF significativa, o resultado combinado foi 

negativo para a hipótese apresentada neste estudo. 

O terceiro grupo de países classificados com TAF baixa, também apresentou os 

resultados DEA para as três faixas, países classificados em máximo, alto e médio grau de 

eficiência. Apesar dos países obterem graus máximo e alto de eficiência, sua TAF continua 
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sendo baixa, isto não valida a hipótese apresentada neste estudo. Uma vez que, era esperado 

que apenas países com altas e médias taxas de Alfabetização Financeira fossem eficientes, o 

que não aconteceu aqui.  

Ainda sobre os resultados de países classificados com TAF baixa, apresenta-se os países 

cujos resultados da DEA os classificam como médio grau de eficiência. Nestes casos, notou-se 

que os resultados da TAF baixa versus médio grau de eficiência, são equivalentes, uma vez que 

as pontuações DEA apresentados para este conjunto estão aquém do ideal (1,0). Isto significa 

que os resultados de alfabetização foram baixos, contudo os resultados DEA também, ou seja, 

países distantes do ideal de eficiência e com baixa taxa de alfabetização.  

Os resultados apresentados para o terceiro grupo foram exatamente os mesmos para o 

quarto grupo, cuja taxa de Alfabetização Financeira foi muito baixa e os resultados obtidos na 

análise de eficiência, de acordo com os critérios estabelecidos, classificou os países em máximo, 

alto e médio grau de eficiência. As análises para países com TAF muito baixa e máximo e alto 

grau de eficiência, não validam a hipótese da pesquisa, por outro lado os valores para países 

com TAF muito baixa e médio grau de eficiência, contribuem de forma positiva para validá-la, 

uma vez que se esperava que países com taxas de Alfabetização Financeira muito baixa, 

apresentassem resultados inferiores ao ideal (máximo grau de eficiência) para a análise DEA e 

foi o que ocorreu para este grupo. 

Face aos resultados encontrados, é possível concluir que a hipótese de pesquisa foi 

validada parcialmente no contexto geral, visto que em determinados recortes apresentaram 

resultados positivos e em outros não. Países com alta e média taxa de Alfabetização Financeira, 

apresentaram sua eficiência variando entre grau máximo e grau alto em grande parte dos 

resultados e apenas alguns com o grau médio de eficiência (seis países do total de 62). Por outro 

lado, países com baixa e muito baixa taxa de Alfabetização Financeira, também apresentaram 

sua eficiência variando entre grau máximo, grau alto e médio. Entretanto, esperava-se que para 

este conjunto, os resultados fossem apenas grau médio de eficiência, uma vez que as pontuações 

contidas nesta faixa classificatória estão mais distantes da eficiência total (1,0). 

Considerando uma análise mais pragmática, reconheceu-se pertinente fazer alguns 

apontamentos complementares, uma vez que cabe ainda uma reflexão sob uma nova perspectiva 

para além dos rótulos. As classificações dos resultados auferidos para a Alfabetização 

Financeira, principalmente aqueles que apresentaram taxas baixas e muito baixas, demonstram 

que a Educação Financeira, apesar de ser uma primazia para muitas nações, está longe de ser 

prioridade em outras. No entanto, isso pode ser atribuído a uma variedade de fatores 

econômicos, sociais e institucionais.  



78 
 

Em países não desenvolvidos, as restrições econômicas representam uma barreira 

significativa, uma vez que os recursos financeiros são limitados e investimento em Educação 

Financeira não é considerado prioridade, já que a prioridade é alcançar níveis básicos de 

alfabetização e educação fundamental, o que acaba reduzindo as oportunidades para a 

implementação de programas de instrução financeira. 

Além disso, muitos habitantes desses países enfrentam restrições no acesso aos serviços 

financeiros tradicionais, o que pode diminuir a importância atribuída à Educação Financeira por 

várias pessoas. Por outro lado, a falta de consciência acerca da relevância da Educação 

Financeira pode decorrer de diversos elementos, incluindo escassez de informações, 

desconfiança enraizada nas instituições financeiras e foco nas demandas urgentes do cotidiano. 

Muitas pessoas lutam para sobreviver e não conseguem se concentrar em planejamento a longo 

prazo. Outros fatores, tais como a instabilidade política, a corrupção e falta de infraestrutura 

institucional, podem dificultar a implementação eficaz de programas educacionais, incluindo a 

Educação Financeira. 

Em contrapartida, em países cujas economias são desenvolvidas, geralmente se têm 

recursos financeiros e infraestrutura educacional mais robusta, além de uma cultura mais forte 

de valorização da educação em geral, favorecendo assim a implementação de programas de 

Educação Financeira mais abrangentes e acessíveis.  

Além do mais, em países desenvolvidos, o acesso a tecnologias e internet amplamente 

disponível e de alta qualidade, com boas infraestruturas e programas de inclusão digital, 

contribui para democratizar o acesso aos diversos produtos e serviços financeiros, como contas 

bancárias, investimentos, seguros, empréstimos, entre outros, promovendo assim uma maior 

inclusão financeira. Por outro lado, essa facilidade de acesso demanda de conhecimentos mais 

sofisticados em Educação Financeira, favorecendo assim, a criação de regulamentações 

financeiras mais robustas e transparentes.  

Outro ponto relevante está relacionado à responsabilização do indivíduo em relação à 

falta de Educação Financeira. Em muitas sociedades existe uma forte cultura de 

responsabilização individual pela falta de disciplina e falta de planejamento financeiro e essas 

questões são exploradas por discursos que simplificam o problema, atribuindo a 

responsabilidade ao indivíduo e desconsiderando os impactos de políticas econômicas desiguais 

ou a falta de acesso às informações. 

Assim, a diferença de acesso à Educação Financeira entre nações desenvolvidas e em 

desenvolvimento demonstra diversos obstáculos econômicos, sociais e institucionais. Suplantar 

tais disparidades demanda uma ação conjunta para colocar a Educação Financeira como um 
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elemento essencial do desenvolvimento econômico e social. A Educação financeira envolve um 

compromisso coletivo entre indivíduos, organizações e a sociedade em geral. É fundamental 

fomentar um ambiente que possibilite a todos a oportunidade de adquirir e aplicar competências 

financeiras saudáveis. 

Como sugestões para pesquisas futuras, propõe-se realizar análises por clusters, como 

por continentes, por classificação do IDH ou, até mesmo, separar as economias desenvolvidas 

e em desenvolvimento. Ou, também, realizar outras análises de eficiência socioeconômica com 

dados em painel, com dados posteriores ao de 2014, a fim de identificar o comportamento 

desses países para estes novos períodos.  

Propõe-se, também, a utilização de outros modelos DEA mais avançados, além da 

realização de análises econométricas, a fim de incluir a taxa de Alfabetização Financeira como 

variável interna ao modelo. 

Por fim, espera-se que os resultados encontrados com a realização deste estudo possam 

contribuir com o campo da literatura, incentivando para que outras pesquisas nesta linha possam 

ser realizadas no futuro, visto que tratam de temáticas relevantes. 

 Para além disso, também se espera que os governos e responsáveis pelas políticas 

públicas reconheçam o quão vital é a Educação Financeira, como peça-chave para o 

desenvolvimento econômico duradouro e o bem-estar geral. 

Ao investir na Educação Financeira, não apenas empodera-se as pessoas a fazer escolhas 

informadas e conscientes, mas também fortalece a resistência econômica das comunidades e 

fomenta-se uma sociedade mais justa e inclusiva. Ao compreender plenamente essas vantagens, 

torna-se imprescindível que as políticas públicas sejam moldadas e aplicadas objetivando 

garantir que todos tenham acesso equitativo a recursos educacionais que incentivem uma 

administração financeira eficiente e segura. 
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APÊNDICES 
 

APÊNDICE A - Lista de países participantes da S&P Global FinLit Survey 

Economia 

% da população 
Alfabetizada 

Financeiramente 

Economia 

% da população 
Alfabetizada 

Financeiramente 

Afeganistão 14 Irlanda 55 

África do Sul 42 Israel 68 

Albânia 14 Itália 37 

Alemanha 66 Jamaica 33 

Angola 15 Japão 43 

Arábia Saudita 31 Jordânia 24 

Argélia 33 Kosovo 20 

Argentina 28 Kuwait 44 

Armênia 18 Letônia 48 

Austrália 64 Líbano 44 

Áustria 53 Lituânia 39 

Azerbaijão 36 Luxemburgo 53 

Bahrein 40 Macedônia, ARJ 21 

Bangladesh 19 Madagáscar 38 

Bélgica 55 Malásia 36 

Belize 33 Malauí 35 

Benin 37 Mali 33 

Bielorrússia 38 Malta 44 

Bolívia 24 Maurício 39 

Bósnia e Herzegovina 27 Mauritânia 33 

Botsuana 52 México 32 

Brasil 35 Mianmar 52 

Bulgária 35 Moldávia 27 

Burkina Faso 33 Mongólia 41 

Burundi 24 Montenegro 48 

Butão 54 Namíbia 27 

Camarões 38 Nepal 18 



94 
 

Camboja 18 Nicarágua 20 

Canadá 68 Níger 31 

Cazaquistão 40 Nigéria 26 

Chade 26 Nova Zelândia 61 

Chile 41 Noruega 71 

China 28 Panamá 27 

Chipre 35 Paquistão 26 

Cingapura 59 Peru 28 

Cisjordânia e Gaza 25 Polônia 42 

Colômbia 32 Porto Rico 32 

Congo, Dem. Rep. 32 Portugal 26 

Congo, Rep. 31 Quênia 38 

Coreia, Rep. 33 

RAE de Hong Kong, 
China 43 

Costa do Marfim 35 Reino Unido 67 

Costa Rica 35 República Tcheca 58 

Croácia 44 

República do 
Quirguizistão 19 

Dinamarca 71 República Dominicana 35 

Egito, Rep. Árabe. 27 República Eslovaca 48 

El Salvador 21 Romênia 22 

Emirados Árabes Unidos 38 Ruanda 26 

Equador 30 Senegal 40 

Eslovênia 44 Serra Leoa 21 

Espanha 49 Sérvia 38 

Estados Unidos 57 Somália 15 

Estônia 54 Sri Lanka 35 

Etiópia 32 Sudão 21 

Fed. Russa 38 Suécia 71 

Filipinas 25 Suíça 57 

Finlândia 63 Tadjiquistão 17 

França 52 Tailândia 27 
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Gabão 35 Taiwan, China 37 

Gana 32 Tanzânia 40 

Geórgia 30 Turquia 24 

Grécia 45 Togo 38 

Guatemala 26 Tunísia 45 

Guiné 30 Turquemenistão 41 

Haiti 18 Ucrânia 40 

Holanda 66 Uganda 34 

Honduras 23 Uruguai 45 

Hungria 54 Uzbequistão 21 

Iêmen, Rep. 13 Venezuela, RB 25 

Indonésia 32 Vietnã 24 

Irã, República Islâmica. 20 Zâmbia 40 

Iraque 27 Zimbábue 41 

Fonte: Retirado e Adaptado da S&P Global FinLit Survey, 2015. 
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APÊNDICE B - Lista de países selecionados nesta pesquisa. 

Economia 

% da população 
Alfabetizada 

Financeiramente 

Economia 

% da população 
Alfabetizada 

Financeiramente 

África do Sul 42 Honduras 23 

Albânia 14 Hungria 54 

Alemanha 66 Índia 24 

Angola 15 Indonésia 32 

Argélia 33 Irã, República Islâmica 20 

Argentina 28 Israel 68 

Armênia 18 Itália 37 

Austrália 64 Jamaica 33 

Áustria 53 Japão 43 

Azerbaijão 36 Letônia 48 

Bahrein 40 Lituânia 39 

Bangladesh 19 Luxemburgo 53 

Bélgica 55 Madagáscar 38 

Belize 33 Malásia 36 

Benin 37 Mali 33 

Bielorrússia (Belarus) 38 Malta 44 

Bolívia 24 Maurício 39 

Botsuana 52 Mauritânia 33 

Brasil 35 México 32 

Bulgária 35 Moldávia 27 

Burquina Faso 33 Mongólia 41 

Burundi 24 Namíbia 27 

Butão 54 Nepal 18 

Camarões 38 Nicarágua 20 

Camboja 18 Níger 31 

Canadá 68 Nova Zelândia 61 

Cazaquistão 40 Noruega 71 

Chade 26 Panamá 27 

Chile 41 Paquistão 26 
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China 28 Peru 28 

Chipre 35 Polônia 42 

Cingapura 59 Quênia 38 

Colômbia 32 Reino Unido 67 

Congo, Dem. Rep. 32 República Tcheca 58 

Congo, Rep. 31 República Dominicana 35 

Coreia, Rep. 33 República Eslovaca 48 

Costa do Marfim 35 Romênia 22 

Costa Rica 35 Ruanda 26 

Croácia 44 Senegal 40 

Dinamarca 71 Serra Leoa 21 

Egito, Rep. Árabe. 27 Sérvia 38 

El Salvador 21 Suécia 71 

Equador 30 Suíça 57 

Eslovênia 44 Tailândia 27 

Espanha 49 Tanzânia 40 

Estados Unidos 57 Togo 38 

Estônia 54 Turquia 24 

Etiópia 32 Ucrânia 40 

Fed. Russa 38 Uganda 34 

Filipinas 25 Uruguai 45 

Finlândia 63 Uzbequistão 21 

França 52 Vietnã 24 

Gabão 35 Zimbábue 41 

Gana 32        

Geórgia 30        

Grécia 45        

Guatemala 26        

Guiné 30        

Haiti 18        

Holanda (Países Baixos) 66             
Fonte: Retirado da  S&P Global FinLit Survey, 2015.



 
 APÊNDICE C - Dados dos Inputs e Outputs utilizados para análise DEA 
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(conclusão)

 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos dados coletados do Banco Mundial, 2024. 

 



 

APÊNDICE D - Resultados com as faixas classificatórias 

País 
 % 

TAF 

Classificação 

TAF 

Eficiência 

Padrão 

Nível de 

Eficiência 

1 Dinamarca 71 Alta 1,00 Máximo 

2 Noruega  71 Alta 1,00 Máximo 

3 Suécia  71 Alta 0,99 Máximo 

4 Israel  68 Alta 1,00 Máximo 

5 Canadá  68 Alta 1,00 Máximo 

6 Reino Unido  67 Alta 1,00 Máximo 

7 Alemanha 66 Alta 1,00 Máximo 

8 Holanda (Países Baixos) 66 Alta 0,99 Alto 

9 Austrália 64 Alta 1,00 Máximo 

10 Finlândia 63 Alta 0,99 Alto 

11 Nova Zelândia  61 Alta 1,00 Máximo 

12 Cingapura  59 Alta 1,00 Máximo 

13 República Tcheca 58 Alta 0,99 Alto 

14 Suíça  57 Alta 1,00 Máximo 

15 Estados Unidos 57 Alta 1,00 Máximo 

16 Bélgica 55 Alta 0,98 Alto 

17 Estônia 54 Média 1,00 Máximo 

18 Butão 54 Média 1,00 Máximo 

19 Hungria 54 Média 0,95 Alto 

20 Luxemburgo  53 Média 1,00 Máximo 

21 Áustria  53 Média 0,98 Alto 

22 França 52 Média 0,99 Alto 

23 Botsuana 52 Média 0,86 Médio 

24 Espanha  49 Média 1,00 Máximo 

25 República Eslovaca  48 Média 0,98 Alto 

26 Letônia  48 Média 0,96 Alto 
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País 
 % 

TAF 

Classificação 

TAF 

Eficiência 

Padrão 

Nível de 

Eficiência 

27 Grécia 45 Média 1,00 Máximo 

28 Uruguai  45 Média 0,96 Alto 

29 Eslovênia  44 Média 1,00 Máximo 

30 Malta  44 Média 1,00 Máximo 

31 Croácia 44 Média 0,96 Alto 

32 Japão 43 Média 1,00 Máximo 

33 Polónia  42 Média 0,95 Alto 

34 África do Sul  42 Média 0,88 Médio 

35 Chile  41 Média 0,99 Alto 

36 Mongólia  41 Média 0,98 Alto 

37 Zimbábue 41 Média 0,93 Alto 

38 Bangladeche 40 Média 1,00 Máximo 

39 Ucrânia  40 Média 0,99 Alto 

40 Senegal  40 Média 0,97 Alto 

41 Cazaquistão  40 Média 0,92 Alto 

42 Tanzânia  40 Média 0,87 Médio 

43 Maurícia 39 Média 1,00 Médio 

44 Lituânia  39 Média 0,99 Alto 

45 Togo  38 Média 1,00 Máximo 

46 Madagáscar  38 Média 1,00 Máximo 

47 Fed Russa 38 Média 0,98 Alto 

48 Bielorrússia (Belarus) 38 Média 0,96 Alto 

49 Sérvia  38 Média 0,94 Alto 

50 Camarões  38 Média 0,81 Médio 

51 Quênia  38 Média 0,81 Médio 

52 Itália  37 Média 1,00 Máximo 

53 Benim 37 Média 0,90 Alto 
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País 
 % 

TAF 

Classificação 

TAF 

Eficiência 

Padrão 

Nível de 

Eficiência 

54 Azerbaijão 36 Média 0,93 Alto 

55 Malásia  36 Média 0,91 Alto 

56 Gabão  35 Média 1,00 Máximo 

57 Chipre 35 Média 1,00 Máximo 

58 Costa Rica 35 Média 0,98 Alto 

59 Bulgária 35 Média 0,92 Alto 

60 Brasil 35 Média 0,92 Alto 

61 República Dominicana 35 Média 0,91 Alto 

62 Costa do Marfim 35 Média 0,75 Médio 

63 Uganda  34 Baixa 0,89 Médio 

64 Mauritânia 33 Baixa 1,00 Máximo 

65 Argélia  33 Baixa 1,00 Máximo 

66 Belize  33 Baixa 1,00 Máximo 

67 Jamaica 33 Baixa 0,97 Alto 

68 Burquina Faso 33 Baixa 0,93 Alto 

69 Mali  33 Baixa 0,90 Alto 

70 Etiópia 32 Baixa 1,00 Máximo 

71 Congo, Rep.  Democrática 32 Baixa 1,00 Máximo 

72 México  32 Baixa 0,94 Alto 

73 Colômbia 32 Baixa 0,90 Alto 

74 Indonésia  32 Baixa 0,87 Médio 

75 Gana 32 Baixa 0,80 Médio 

76 Níger  31 Baixa 0,90 Alto 

77 Congo, República do 31 Baixa 0,86 Médio 

78 Guiné  30 Baixa 1,00 Máximo 

79 Geórgia 30 Baixa 1,00 Máximo 

80 Equador 30 Baixa 0,93 Alto 
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País 
 % 

TAF 

Classificação 

TAF 

Eficiência 

Padrão 

Nível de 

Eficiência 

81 China  28 Baixa 1,00 Máximo 

82 Argentina 28 Baixa 0,94 Alto 

83 Perú  28 Baixa 0,91 Alto 

84 Egito, República Árabe 27 Baixa 1,00 Máximo 

85 Moldávia  27 Baixa 0,98 Alto 

86 Panamá  27 Baixa 0,96 Alto 

87 Tailândia  27 Baixa 0,91 Alto 

88 Namíbia  27 Baixa 0,84 Médio 

89 Paquistão  26 Baixa 1,00 Máximo 

90 Portugal  26 Baixa 0,99 Alto 

91 Ruanda  26 Baixa 0,97 Alto 

92 Chade 26 Baixa 0,90 Alto 

93 Guatemala 26 Baixa 0,90 Alto 

94 Filipinas  25 Baixa 0,86 Médio 

95 Índia 24 Muito baixa 1,00 Máximo 

96 Burundi 24 Muito baixa 1,00 Máximo 

97 Turquia  24 Muito baixa 0,95 Alto 

98 Vietnã 24 Muito baixa 0,94 Alto 

99 Bolívia 24 Muito baixa 0,87 Médio 

100 Honduras 23 Muito baixa 0,92 Alto 

101 Roménia  22 Muito baixa 0,92 Alto 

102 Serra Leoa 21 Muito baixa 1,00 Máximo 

103 El Salvador 21 Muito baixa 0,92 Alto 

104 Uzbequistão  21 Muito baixa 0,91 Alto 

105 Irã, República Islâmica 20 Muito baixa 1,00 Máximo 

106 Nicarágua  20 Muito baixa 0,97 Alto 

107 Bahrein 19 Muito baixa 1,00 Máximo 
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País 
 % 

TAF 

Classificação 

TAF 

Eficiência 

Padrão 

Nível de 

Eficiência 

108 Nepal  18 Muito baixa 1,00 Máximo 

109 Armênia  18 Muito baixa 1,00 Máximo 

110 Camboja  18 Muito baixa 0,99 Alto 

111 Haiti  18 Muito baixa 0,97 Alto 

112 Angola  15 Muito baixa 0,78 Médio 

113 Albânia  14 Muito baixa 1,00 Máximo 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados DEA e pontuação TAF. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


